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EDITAL

PREGÃO T],LETRÔNICO N" {)OI/202I

CONSELHO ESCOLAR SÃO JOÃO

COLÉGIO/ESCOLA ESTADUAL SÃO JOÃO

cooRDENAÇÃO RrCrOX.q,L DE JATAI/CO

Destinado exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte

PROCESSO PRINCIPAL N' 2O2I).OOOO.6O5.6O]6

PROCESSO t'l LIIO: 202í.0C00.603.9393

TIPO: MENOR PREÇO POR I.OTI'I

OBJETO: ContrataÇão de empresa para l'omecimento dc gêneros alimentícios paia a

Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho

Escolar SÃO JOÃO. no rn.rnicípio de Aparecida do Rio Doce, contbmre lldital ,:

Anexos, de acordo com as 'specilicações e quantidades estabclecidas no ileut -l do

Termo de Ref'erência.

ABERTURA: 12 de agosr., de 2021 às 09:00 horas.

Obs. Horário rlt Brasilia

Nos termos do art.25, do f)ecreto Estadual n" 9'666, de 2l de maio de 2020, a
publicidade da presente licitação se deu por meio cletrônit o

vla \v\l\i'.comD r:rsnet.so,sor'.br ern 28.07.2ü2 I , wn'w.cdue .,rcao.go.gov.br r por
Publicação no Diário OÍicial do Estado dc Goiás, Diário do Estado e Diário OÍicial
da Uniâo em 28.07.2021.
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AVISO DE I-ICII'AÇÂO

pREGÃo ELE'rRôNrco N' 001/2021 - coNsELHo sscornRsÃo.loÃo

O Conselho Esctilar. por intermédio de scu Pregor-ilo e Iiquipe de Apoio dcsignldos
pelaPoÍaria n"001/2021-CONSELHO ESCOLAR SÃO JOÃO-GO. rorna
público. para conhecimento dos ir*eressados que está disponível no cndereço ahaixo
ou por meio do site rlwB.conrpresnct x!.go\,. hr. c u'wu'.seduc.go. rtov. br. o Edital de
Licitação na modaliclade PREGÃO f LETRÔNICO" tipo MENOR PREÇO POR
LOTE. desÍhtutlo a-tt'lttsit ununÍe i Durticipite'tio de nicroempresas e entpresus de

rí L' Ltlrl orn. dctermin odoa 7' da Lei !)sÍadual n' 17.928/2012
oriundo do Processo da Lrnidade Escolar no 2021.0000.6ü3,9393. cujo objetr, é a
Contrataçào de emprestr para fornecimento de gêrieros alimentícios para a

Alimentação Escolar. com o intuito de atcndcr às ner essidades do Conselho
Escolar São João. no município tle.Aparecida do Rio Doce./G0, contirrme F-dital e

Anexos, de acordo com -s especiticações e tluantidades es'abelecidas no item 4 do
Termo de Rei'erência. estando a pres!'nte licitação e .onsequenle contriltaçào
regidas pela Lei Estadurrl n" 17.928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Federal
n' 10.024i2019, Decreto Estadual n" 9.666120211, e, subsidiariamcnte, pela Lei
Federal n" 8.666 de 2l de junho de 1993, Lei Federal n' 10.520 de l7 de julho de
2002, Lei Complement:rr n" 123 de l-í de rlezembro de 2006, Lei Fetleral n'
11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE n'06 de 08 de maio dc 2020
e demais normas vigentes à matéria.

PARTI(IIPAÇ.\(): Exch.r: ir o \{L'i-l'P

CRITERIO DE.rtrLGANIúINTO: Menor Preco Pol Lote

DATA DE ÀBER-I'LrRA: 12.()8.101 1 às 09h

Local de realização: !ÀCI,.conrpresr.rcl go.qo1§1

Fundamento Legal: Lei Federal no 8.666 de 21t06/1993 e suas aheraç.ões. Decreto
Federal no 10.02412019. [)ecrero Esta<]ual n' 9.666/2020. L :i Estadual n' 17.928 de

27.12.2012. Lei Complementar Estadual n' I l7 de 05:.0.2015, Decreto Estadual no

9.666, 21.05.2020. Decreto Estadual n" 7 .16612011 . Lei Ferleral n" I I .947 de I 6 de
juúo de 2009. Resolução CD/I-NDE no 06 de 08 cle maio <le 2020 e denrais normas
regulamentares aplicáveis à espécie. bem como as condiçôes estabelecidas neste L.dital
e em seus anexos.
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do Edital: v!'1À"çr.comDrasnet.qo.g,ov.br e §'$lv.edircacao.go.gov.br

Conselho Escolar São João-GO

Endereço Complelrt

Fone: (64) 99314-8252
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O Conselho Escolar. por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela PoÉaria n" ffiI/202I-CONSELHO ESCOLAR SÁO JOÃO-GO toma
público, para coúecinrento do^s interessados, que realízará licitação na
modalidade PREGAO ELETRONICO, tipo MENOR PREÇO POR

EDITÀL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' ()OI/202I

LOTE, desíinado exclusivamenle à parÍicipacão de microemDresas e emDresas de

Deoueno Dorte. conforme determinacão do artiso 7'da Lei Estodual n" 17.928/2012
em sessão pública eletrônica, através do site ww*'.comDrasnet.qo.sov.br, nos termos
da Lei Estadual n' 17.928 de 27 de dezembro de20l2, Decreo Federal n' 10.02412019.
Decreto Estadual n' 9.66612020 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n' 8.666/93 de

21 dejunho de 1993, Lei Federal n'10.520 de l7 dejulho de 2002, Lei Complementar
n' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei n" 9.307 de 23 de setembro de 1996, Lei
Complementar no 144 de 24 de julho de 2018, Lei Federal n' 11.9471de 16 de junho
de 2009, Resolução CD/FNDE no 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas
pertinentes à matéria, bem como das condições estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

l. coNDIÇoEs GERATS

l.l. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico que promova a comunicação pela intemet, no
sítio www.comprasnet.go.gov.br (art. 5o, caput, do Decreto Estaduat n' 9.666/2020).
1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de

autenticação que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do
certame (art. 5', parágrafo único, do Decreto Estadual n' 9.66612020).
1.3. O pregão eletrônicc, será conduzido pelo Conselho Escolar São João, com
apoio técnico e operacional à Superintendência Central de C<lmpras Govemamentais e

Logística da Secretaria de Estado da Administração, que atuará como provedor do
Sistema de Compras do E stado de Goiás (art. 12 do Decreto Estadual n" 9.66612020).
1.4. As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo
telefone: 62. 3201-8752.

2. O OBJETO

2.1 Contratação de empresa para lomecimento de gêneros alimentícios para a
Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho
Escolar São João, no município de Aparecida do Rio Doce, conforme Edital e Anexos,
de acordo com as especifi<:ações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência.
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2.2. Os quantiurivos ob.ietos destc Pregào encontram-se detiniclos tro feraro de

Referência - Anexo I deste Edital. podendo ser alterado. nos termos do artigo 65, §i".
da Lei Federal n'8.666/93.

2.3. Os valores de referência unitários !' totais. aleridos com base em pesquisa de

mercado, encontram-se dcfinidos no'lemro de Ret'erência - Alexo I deste lldital.

2.4 Deverão ser observatlas as especificações conlpletas. condições, exigências e

obrigações estabelecidas no Termo de Ret'erência - Anexo I dcste Editai.

2.5. Quando do fornecimento, as quantidades poderão ser alteradas para mais ou
parâ menos, bem como as datas podem ser modificadas de modo que atendam às

necessidades da Unidade Escolar, de acordo com a demanda mensal, tendo em
vista o cenário de pandemia provocada pelo Corona vírus (Covid-l9).

2.5. Havendo divergências entre a descriçào do c,bieto constante do Edital e setrs aneros

e a dcscrição do objeto c(-lllstante

nos slÍes \r'w\\.compras rret. go.rtov.br e wrvw.desenvolvimenlo (l prevalccer
á, sempre, a rtescrição dcste Edital e seus aneros.

3. DO LOCAL, DÀTA E HORA

3.1. O Pregào Eletrônico será realizado em sessão pública eletrônica. por n'ieio do
site wúrr'.contolasnet.so.Íror,.br. no dia 12,08.2021 a partir das 09:00horas" rneciiante

condições de segurança, criptografia e autenticâçào. em todas as suas fases.

3.2. As Propostas Comerciais deverão ser encamiúadas. por meio
do siae n,rrr.r'.comprasnet.go. gov.br. no periodo compreendido entre o dia 28,07 '2021
até às 08h59min do dia 12.08.2021. O encaminhamento das propostas
comerciais: é a partir da data da divulgação do Edital aÍé a data e horário da
sessão de abertura (art. 26. capul. do Decreto Lstaclual n" 9.66612020);

3.3. A fase competitiva de lances terá início às 09hl0min do dia I2.08.2021 e terá
duração de l0 (dez) minutos:

3.3.1. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 09h20min, na tbrma
do item 9. l0 e subitens seguintes deste Edital.

3.4. Todas as referências de tempo contidas neste []dital, no Aviso e durimte a sessão

pública observarão, obrigatoriamente. o horário dc Brasilia./DF (tlTC -01:00) e dessa

forma serâo registradas n() sistema eletrônico e na documentação relativa ao ccnanle.

3.5. Caberá à empresa licitanle acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
a sessão pública do Pregão. devendo obsen'ar rigorosamente os prazos limites (data e

honirio) para recebimento das pÍopostas, bem corto para inicio da sessâo de disputa de
preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância <.le quaisquer nrensagens emitidas pelo sistema ou de sua descouexão.

3.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que tmpeça a
realização do certame na data marcada. a sessão sL'rá automaticamente translbrida para

o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente estabclccido e no
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mesmo endereço eletrônico, independentemente de nova contunicação, desde que não

haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇAO AO EDITAL

4.1. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar os termos deste Edital e seus anexos.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou Impugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro
em até 03 (dias) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, por
meio de documento devidamente assinado e redigido em g apel timbrado (caso seja

empresa), a ser encamintrado por meio do sistema Comprasent.go.gov.br (art. 23 do
Decreto Estadual n' 9.66612020).

4.2.1. Não serão coúecidas as impugnaçôes recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe
de Apoio após o prazo definido no item 4.2.

4.2.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a

impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento do pedido
(art. 23, § l', do Decreto Estadual n'9.66612020):

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspe'rdem os prazos previstos

no certame (aí.24, § 1', do Decreto n'10.02412019), exceto a hipótese descrito no

item 4.4 (aÍt.24, § 3o, do f)ecreto Estadual n'9.66612020);

4.4. Possíveis retificaçõer; do Edital, por iniciativas de ot'ício ou provocadas por

eventual procedência de impugnação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a realização do ceÍame
caso a modihcação altere a formulação das propostas.

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão

anexados nos autos do p. ocesso licitatório e estarão disponiveis para consulta por
qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincrrlarão os participantes e a

administração (art. 23, § 2o, do Decreto Estadual n' 9.666/2020).

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar do Pregão:

5.1 .1 . Do ftrmo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas;

5.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme art. 33, da Lei Federal n'
8.666/93:

5.1.4. Que estejam previarnente credenciadas no Comprasnet go e

5.1.5. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em

cíunpo próprio do si'tema eletrônico wwrl'.comprasnet. eo.qov.br, o pleno
coúecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
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5.1.6. As licitantes arctuão com todos os custos deco.:rentes da elaboração e

apresentação de suas propostas. O Conselho Escolar São João não será, em nenhuma
hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo liciratório.

5.2, Não poderão paÍicipar deste Pregão:

5.2.1. Empresa suspensa porante o CADFOR, durante o praz.o da sanção aplicada;

5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contrat.ir com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitaçã«r;

5.2.3. Empresa impedida de licitar e contÍatar com o Estndo de Goiás e Govemo
Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no
art.72, § 8o, V, da Lei n'9 605/98;

5.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, no; termos do art. 12 daLei
n" 8.429/92;

5.2.6. Sociedade estranger:a não autorizada a fi.rncionar no P',ís;

5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o
objeto deste Pregão;

5.2.8. As Eqlprqsês qq'r:bçu ão Judicial ue tiver a Certidâo emitida pela

Itt udicial com el.:nte, que ateste ouea lnteressadc está apta econômica e

fi nanceiramente a particif ar de procedimento licitatórios nos termos aLei Federal

no8.666/93 e de comDrov .,gão de acolhimento iudicial do F, rno de Recuoeracão. nos
d

termos do art. 58 da Lei !-ederal n"ll.101/05 em caso de recuperação iudicial: ou

m udicial do ?lano de Recuperação, no caso de ":cuoeracão extraiudicial.
de forma a oossibilitar a irabili tação de maior número d') empresas, NAO SERA
IMPEDIDA DE PARTI(]IPAR.
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5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da execução

dos serviços e do fomecirrento de bens a eles necessários, c<,rforme o aíigo 9'da Lei
Federal no 8.666193:

I.O aulor do Termo de Retbrência, pessoa fisica ou jurídica; e

II. Empresa que possua err\ seu quadro societrírio ou de pessoal servidores públicos do

Conselho Escolar São Jottro, bem como empresa que possJa proprietrírio, sócio ou
dirigente que seja cônjugt ou parente em linha reta, colaterirl ou por afinidade até o
terceiro grau com servidores públicos deste Conselho Escol,, .

5.2.9.1. Considera-se pan.rcipação indireta, para fins do dis,,osto no subitem 5.2.9, a

existência de qualquer vír:culo de natureza tecnica, comercirü, econômica, financeira
ou trabalhista entre o aut')r do Termo de Referência e a I icitante, incluindo-se os

fomecimentos de bens e sr:rviços a estes necessários.
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5.2.9.2. O disposto no it:m 5.2.9 aplica-se também aos nr;mbros da Comissão de

Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio.

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECT')O E SIMPLIFICADO
CONCEDIDO ÀS UICHOTUPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar no 123/2006, serão

assegurados os seguintes t'eneficios às Microempresas e Emoresas de Pequeno Porte:

I. Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou
trabalhista na forma do it,:m 11.16 deste Edital, nos termos do §1" do aÍ. 43 da Lei
Complementar n" 12312006 c/c do §1'do art.43 d,a Lei ComplemenÍar n' 14712014;,

6.2. A falsa declaração ou a não apresentação da documentaq io comprobatória quando

solicitada implicará na ab,:rtura de processo administrativo c a consequente aplicação
das sanções cabíveis.

7. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

7.1. E condição obrigatória para a participação neste Pregão que o interessado realize
o credenciamento no sistema eletrônico provido pela Secretaria de Estado de

Administração (SEAD) no endereço eletrônico wrvrv.comprasnet. qo. qo'v.br, bem
como providenciar o envio de toda a documentação exigida até o 5" (quinto) dia útil
anterior à data prevista para o registro das propostas, uos termos da Instrução
Normativa n' 004/20 1 l -GS/SEGPLAN.

7.1.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR Lomologará o cadastro no
prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contaJos do recebimento da
documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vt'ncendo os prazos apenas

nos dias em que houver erpediente regular e integral na SEAD.

7.1.2. O simples pré-cadastro no site wwu.comprasnet.go.sov.br não dará direito à

licitante de credenciar-se no sistema, em raáo do bloqueio inicial do login e senha

cadastrados. O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e seúa após a
homologação do cadastro, cujo registro passará a ter status "homologado".

7.1.3. O credenciamento implica na responsabilidade lega'l do licitante ou de seu

representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das

operações inerentes a este Pregão Eletrônico

7.2. Informações complementares para cadastro no CADF'OR poderão ser obtidas
através dos telefones (62) 98304-9641.

7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de Cadastramento
de Fomecedores da Administração Federal ou de outros cadastros que atendam aos

requisitos previstos na legislação geral. Neste caso, deverão solicitar ao CADFOR seu

cadastramento simplificad: - apresentado o respectivo certificado de registro cadastral
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devidamente regular - e estaÍão dispensados de apresenteu toda a documentação

abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter rtatus "credenciado".

7.4. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificado lograr-se vencedor do

certame, deverá o mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFOR, como
condição obrigatória para a contratação.

7.5. O uso da seúa de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer t -rs.;ão por ele efetuada diretamente, ou por seu representante,

não cabendo ao provedor do sistema ou ao Conselho Escolar São João, a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

7.6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabili.-,ade do uso da senha, para

imediato bloqueio de acesso.

8. DA APRESENTAÇÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

8.1. Nos termos do Art. 19, II, do Decreto Estadual n" 9.66612020, após a divulgagão
do edital no sítio eletrôniuo, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do

sistem4 concomitantem.i[te com os documentos de i,abilitaçâo exigidos no

edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pr.iço, até a data e o horário
estabelecidos para abeí:ura da sessão pública, quantlo, então, encerrar-se-á

automaticamente 6 staFa dc envio dessa documentação.

8.2. O envio da proposta rcompanhada dos documentos or- habilitação exigidos no

edital, oconerá por meio de chave de acesso e senha. Só será aceita uma proposta paÍa
cada item/lote de interesse da licitante.

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do CRC do CAIJFOR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso

aos dados constantes do srstema.

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43. § 1o da LC n' 123, de 200t

8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sist-'ma eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobselvância de quaisquer mensagens etnitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.

8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderáo retirar ou substituir a
pÍopostâ e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema (art. 26, §

6o, do Decreto Estadual n" 9.66612020).
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8.7. Não será estabelecid.q nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamenlo da proposta.

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serã,' disponibilizados para avaliação do pregoeiro e pÍua acesso

público após o encerramento do envio de lances.

8.9. Os documentos crrmplementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmaçào daqueles exigidos no edital : já apresentados, serão

encaminhados pelo licitarrte melhor classificado após o er cerramento do envio de

lances. observado o prarir estipulado no § 2o, do art. 38. do Decreto Estadual n"
9.66612020, descrito no it: rn.

9. DA ABERTURA D,\ SESSAO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LI,NCES

9. l. A abernra da prêsente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horárt.r e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam eir conformidade com os requisitos r stabelecidos neste Edital,
contenham vicios insanáv.,rs ou não apresentem as especifica;ões técnicas exigidas no
Termo de Referência (art. 28 do Decreto Estadual n' 9.666/?')20).

9.2.1 . Também será desclassificada a proposta que identifiqr,e o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompaúamento em tem ^o real por todos os participantes (art. 28, parágrafo único, do

Decreto Estadual n' 9.66é '2020).

9.2.3. A não desclassifica .ão da proposta não impede o seu ulgamento definitivo em
sentido contriírio. levado, efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas .;lassificadas. sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibriizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devr:rão encaminhar lances

exclusivamente (intervalo minimo de R§ 0,10 (dez centâ!os)) por meio do sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro (art. 30, § lo, oc Decreto Estadual n'9.66612020).

9.5.1 . O lance deverá ser uiertado pelo menor preço por lole.

9.6. Os licitantes poderãc, oferecer lances sucessivos (inter"ralo mínimo de RS 0,10
(dez centavos)), observar ,1o o horário fixado para abeÍLrÍa da sessão e as regras
estabelecidas no Edital (a t. 30. § 2', do Decreto Estadual n"').66612020).
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9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor iuferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema. ver §3o, aÍ. 30, Decreto Estadual n'9.666/2020

9.8 O intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitan"e não poderá ser inferior
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inlerior a três (3)
segundos. sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos
lances.

9.10. Será adotado para r:nvio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa
"aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações (art. 31, inciso I, do Decreto Estadual n" 9.66612020).

9.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará l0 (dez) minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando lrouver lance ofertado nos
últimos dois minutos do peíodo de duração da sessão pública (art. 32,
caput, do Decreto Estadual n' 9.66612020).

9.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediarios.

9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior. a sessão
pública será encerrada automaticamente (art. 32, § 1', do Decreto Estadual no

9.666t2020).

9.I I . Encerrada a fase conrpetitiva sem que haja a prorrogaçâr automática pelo sistema,
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Administação do sistema comprasnet.go (art. 35 do Decreto Estadual
n'9.666/2020);

9.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a oconência será registrada em campo próprio
do sistema.

9. 13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor prevalecendo aquele que
for recebido e registrado eirr primeiro lugar.

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lauce registrado, vedada a identificar ão do licitante.

9.15. No caso de desconerão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônií:o poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
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decorridas vlnte e quallo horas da comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação (er r. 35 do Decreto Estadual
n" 9.66612020).

9.17. O Critério de julgamento adotado será omenor p,eço por lote, conforme
deÍinido neste Edital e seus anexos.

9.18. Caso o licitante não:rpresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.19. Quando houver propustas beneficiadas com as margens tle preferência em relação

ao produto estrangeiro, o ;ritério de desempate será aplicado exclusivamente entre as

propostas que fizerem jus às margens de preferência, confonne regulamento.

9.20. Havendo eventual er,rpate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3' § 2', da Lei Federal no 8.666, cl 1993, assegurando-se a

preferênci4 sucessivamet te, aos bens produzidos:

l. no país;

2. por empresa:^ brasileiras;

3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às rei,ras de acessibilidade previstas na legislação.

9.21. Persistindo o empat(.. a proposta vencedora será sortee r a pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empat.rdas.

9.22. Encenada a etapa cle envio de lances da sessão pút lica. o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema tletrônico, contraproposta ao licitar.te que teúa apresentado
o melhor pÍeço, paÍa qr,; seja obtida melhor proposta, r edada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital (art. 38, capr-'r, do Decreto Estadual n'
9.66612020).

9.23. A negociação será r'ealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes (art. 38, § lo, do Decreto Estadual n" 9.666/2020).

9.24. O Pregoeiro solicita,á ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas), envie a proposta adequada ao último lance ofer,ado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e yi apresentados (art. 38, §
2', do Decreto Estadual n" 9.66612020).

9.25. Após a negociação d\rr preço. o Pregoeiro iniciará a fase tle aceitação e julgamento
da proposta.

10. DA ACEITABILIDI DE DA PROPOSTA VENCED(JRA

l0.l. Encerrada a etapa di negociação, o pregoeiro examinel'á a proposta classificada
em primeiro lugar quantr, à adequação ao objeto e à con1atibilidade do preço em
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relação ao mííximo estipulado para contratação neste E,'ital e em seus anexos.
observado o disposto no a'r. 39 do Decreto Estadual rf 9.666t2020.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final
superior ao preço miiximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 .'ICU - Plenrário), ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitii,rios
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, airrda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, excÉio quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração. Para efeito de compr^,vação da exequibilidade,
podendo ser adotados, deutre outros, os seguintes procedimentos:

I. Questionamento ao licitante para a apresentação de j ustificrrtivas e comprovações em
relação aos custos com inCícios de inexequibilidade;

II. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

III. Verificação de outros contratos que o proponente manteúa ou tenha celebrado com
a Administração ou com ! iniciativa privada;

IV. Pesquisa de preço no rnercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fomecimentos executados pelo proponente;

VI. Estudos setoriais;

VII. Consulta as Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;

VIII. Análise de soluçõcs técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente
favoráveis que o proponente disponha para a execução do objeto; e

IX. Demais diligências que porventura se fizerem necessárias.

10.3. Qualquer interessad r poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

10.4. Na hipótese de necer;sidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mirumo, vinte e quatro horas
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.5. O Pregoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de
no mínimo 2 (duas) horas a 4 (horas), sob pena de não aceitação da proposta (art. 38,

§ 2', do Decreto Estadual n' 9.666/2020).

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo 'regoeiro por solicitação
escrita ejustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro.
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10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo l'regoeiro, destacam-se os
que conteúam as caractedsticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encamiúados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo irrdicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

10.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender
às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçào de uma proposta que atenda
ao edital (art.43, § 4', do I)ecreto Federal no 10.2412019).

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessã(), informando no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade (art. 48, paragrafo único, do Decreto
Estadual n' 9.66612020).

10.8. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentorr o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção
de melhor preço, vedada a negociação em condições dir,'rsas das previstas neste
Edital (art. 38, caput, do Decreto Estadual n" 9.666/2020).

10.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser
acompanhada (art. 38, § 1'', do Decreto Estadual n'9.6661202.0).

10.8.2. Também nas hipórcses em que o Pregoeiro não acertar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita. e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos a4 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso,

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta class,ficada em primeiro lugar, o Pregceiro verificará o eventual
descumprimento das conoições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a pal .icipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

I 1.1.1. CRC do CADFOI;. (www.comprasnet.go.qov.br);

1 1 .1.2. A consulta aos cad;rstros será realizada em nome da er ^rpresa licitante e também
de seu sócio majoritri,rio, por força do aÍigo 12 da Lei no I 129, de 1992, que prevê,
dentre as sanções imporjtas ao responsável pela prática de ato de improbidade
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administrativa, a proibiçâ,-,de contratar com o Poder Público, inclusive por intermedio
de pessoajurídica da qual seja sócio majoritiírio.

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reput rá o licitante inabilitado,
por falta de condição de p,rticipação.

11.2. No caso de inabilita.ção, haverá nova verilicação, lclo sistema, da eventual
ocorrência do empate fict,r, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei l-lomplementar n' 123, de

200ó, seguindo-se a di:;;iplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

11.3. Caso atendidas as r:ondições de participação, a habilitação do licitantes será

verificada por meio do ( RC do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos em

relação à habilitação ju'ídica. à regularidade fiscal e tr.rbalhista" à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

11.3.1.E dever do licitante atualizar previamente as comprol,rções constantes do CRC
do CADFOR para que estejam vigentes na data da aberfir''a da sessão pública, ou

encamiúar, em conjunto ,)om a apresentação da proposta, e .espectiva documentação

aínlizada.

I 1.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto

se a consulta aos sítios el{'trônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontÍar :(s) certidão(ões) válida(s), confonne art.44, §3o, do Decreto
Estadual n" 9.66612020.

I 1.5. Havendo a necessid, de de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmaçã«, daqueles exigidos neste Edital e.i1 apresentados, o licitante
será convocado a encarniúá-los, em formato digital, via sistema no prazo

de 4 (quatro) horas, sob pena de inabilitação.

I 1.5.1. Somente haverá a rr:cessidade de comprovação do pr"enchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digita;s quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

11.6. Não serão aceitos Jocumentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

I 1.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natuÍeza" comprova lamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

ll.8.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos f.úrtinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.9. Ressalvado o disposto no item 8.3, os licitantes deverãc encaminhaÍ, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

I 1 .10. Habilitação jurídica:
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1 I .10.1 . No caso de emprcsário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Miooempreendedor Individual - CCMEI cuja aceitação ficará
condicionada à verificaçâo da autenticidade no

sítio www.portaldoernprecndedor. gov. brl

I 1.10.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Cor^rercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

11.10.4. Inscrição no Rcgistro Público de Empresas Mercantis onde opera" com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de sÊr o participante sucursal,
filial ou agência;

11.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompaúada de prova da indicação dos
seus administradores;

11.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei no 5..164, de l97l;

11.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

Decreto de autorizâção, devidamente publicado e ato de rel.istro ou autorização para

Íüncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.;

11.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva;

11.11. Regularidade fiscal e trabalhista:

1 1 .1 1 .1 . A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentaçâo
de:

a) Prova de Inscrição no (.adastro Nacional de Pessoas Jurídi;as - CNPJ do Ministério
da Fazenda.

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e

compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Pública Fedcral por meio de Certidão
Conj unta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita
Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade lelativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão
Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previderrciárias e às de Terceiro,
expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.
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OBS: As comorovacões lrertinentes aos itens "c" e "d" serão alcancadas por meio
de certidão expedida corriuntamente pela Secretaria da Rcceita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos
os créditos tributários l'ederais e à Divida Ativa da UdÍie t[D\U) oor elas
administrados.

e) Prova de regularidade p.ra com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa
de Débito em Dívida A.iva expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou
equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem rua sede.

f) Prova de regularidade ptra com a Fazenda Pública do Esta.lo de Goiás, por meio de
Certidão de Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa, e'oedida pela Secretaria de
Estado da Economia.

g) Prova de regularidade llara com a Fazenda Municipal (Tr ibutos Mobiliários), por
meio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do \4unicípio ou equivalente
onde a Licitante tem sua sr:de.

h) Prova de regularidade rç lativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
por meio do Certificado de Regularidade do FGTS CRF, expedido pela Caixa
Econômica Federal - CEI' .

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perant€ a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação cle Certidão Negativa de Débitos 'l rabalhistas (CNDT), nos
termos da Lei Federal n" " 2.44012011.

j) Certidão Negativa de S uspensão eiou Impedimento de L.;itar ou ContÍatar com a
Administração Pública, nos termos do § 4o, art. 5o, do Decrelo Estadual n" 7.42512011.

k) Caso a paÍicipação no ;ertame seja da matriz, com possibilidade de que a execução
do objeto licitado seja t'rr filial, ou vice-versa, a prova 1e regularidade fiscal e

trabalhista deverá ser de a'nbas.

11.11.2. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a

apresentação de certidão 1 trsitiva com efeito de negativa, nc'r termos da Lei.

11.12. Qualilicação Econômico-Financeira

11.12.1. A qualificação econômico-financeira será c, rnprovada mediante a

apresentação de:

a) Balanço Patrimonial e clemonstração contábil do último ex.rrcício social, já exigíveis
na forma da lei, que coml:rove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua
substituição por balancete:i ou balanços provisórios.

a.l) O referido balançr quando escriturado em forma não digital deverá ser

devidamente certificado.,or profissional registrado no Corrselho de Contabilidade,
mencionando obrigatoriar rente, o número do livro diario e i:lha em que o mesmo se

acha transcrito. Se possívt!, apresentar também termos de al.ertura e de encerramento
dos livros contábeis.
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a.2) O referido balanço qr,endo escriturado em livro digital dtverá vir acompanhado de
"Recibo de entrega de livro digital". Se possível, apresentaÍ também termos de abertura
e de encerramento dos livros contábeis.

a.3) Quando Sociedade Anônima - S.A, o balanço patrimonial deverá estar
devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado da Certidão da Junta
Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de

aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5o Co artigo 134, da Lei n'
6.404176.

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa prol,onente será efetuada com
base no balanço apresentado, e devera, preferencialmente, ser formulada, formalizada
e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empres4 assinada por
profissional registrado r,,r Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou
representante da empresa iicitante com poderes para tal investidura, aferida mediante
índices e fórmulas abaixo especificadas:

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC : índice de liquidez corrente

ISG : índice de solvência geral

. ILG=(AC+RLP)/(PC+ELP)> I

. ILC : (AC) / (PC),:r 1

. ISG : AT / (PC+EI-P) > I
AC - atiro circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC : passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL : patrimônio líquido
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b. I ) A Licitante que apresentar resultado menor que 0l (um), em qualquer dos indices
citados no subitem anterior, quando de sua habilitação, estJrá inabilitada, exceto se

comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10!:o (dez por cento)
do valor estimado da contratação que estará dispensada de apresentação dos referidos
índices.
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b.2) Na forma do Decreto Estadual n'7.804 de 20 de fevereiro de 2013, na habilitação
em licitações referentes a fomecimento de bens para pronta entrega ou locação de

materiais, não será exigida de microempresa ou da emprcsa de pequeno porte a
apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.

c) Das empresas constituídas no ano em exercício independer"te de sua forma societária
e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura,
dispensando-se o exigido na alínea "a" acima.

d) Certidão Negativa de Ialência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na lorma da

Lei) expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante ou site eletrônico, com
indicação do prazo de lalidade e não havendo somente será aceita com data de
emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta. Se

a Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Certidão
de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca. Caso a participaçâo no

certame seja da Iilial, a Certidâo Negativa de Falência e Recuperação Judicial
deverá ser da íilial e da nnatriz.

11.13. Qualificação Técnica

1 1.13.1. A qualificação tér:nica será comprovada mediante a apresentação de:

a) No mínimo 01 (um) arestado fomecido por pessoa juríciica de direito público ou
privado, comprovando que a Licitante já fomeceu, satisfatoriamente, objeto
compatível com o desta licitação. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo: o

nome da empresa/órgão c, ntratante, o nome do responsável por sua emissão e telefone
para contato, caso necess,:irio. O Pregoeiro(a) poderá deten»inar qualquer diligência
que entender necessária pera verificar a autenticidade e legiti nidade do atestado ou de

qualquer documento que ltre suscitar dúvidas.

b) Àtvará da Vieilância §rnitária, emitida pelo órgão compctente, que comprove que

a empresa licitante foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitária Estadual ou
Municipal, ou pelo Ser,rço de lnspeção Federal - SII no prazo estabelecido

ofi cialmente, demonstran do que a emDrcsa está aÍrtâ DaÍa o seu funcionamento
reqular e comercia lizacâo do produto pertinente ao obieto da licitacão íalimentos
de oripem
terá validade até o dia 3 I tle dezembro do ano da contrataçãc,.

11.13.2. O licitante enqr:rdrado como microempreendedol individual que pretenda

auferir os beneficios do traamento diferenciado previstos na r ,ei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrim, nial e das demonstrações
contábeis do último exercicio.

11.14. A existência de re:trição relativamente à regularidaoe fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou r:Ínpresa de pequeno porte
seja declarada vencedora. 'lma vez que atenda a todas as derrrais exigências do edital.

11.15. A declaração do vt:ncedor acontecerá no momento rmediatamente posterior à

fase de habilitação.

Pregão Eletrônico 2021/2

Se:rêtaria de Estâdo da Educaçáo - SEút C
Gerência de Licitação

Quinta Avenidir, Qd. 71 n" 212 Sêtor Leste Vila Novâ CEr): 74.&3-030
Goiânia - GO

animal mln eral ou nroccss ado O Alvará mencionado acima)

#



12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCI,DORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá. ser encamiúada no prazo
de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistçma eletrônico e deverá:

12.1.1. Ser redigida em líugua poÍuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo lir itante ou seu representante legal.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução úo contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se

for no caso descumprimer,to (art. 50, V, do Decreto Estadual n" 9.66612020.
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11.16. Caso a proposta .nais vantajosa seja ofertada por I citante qualificada como
microempresa ou empresír de pequeno porte, e uma vez !, ,nstatada a existência de

alguma restrição no qu€ Lange à regularidade fiscal e labalhista, a mesma será

convocada para. no praz" de 5 (cinco) dias úteis, após a Ceclaração do vencedor,
comprovaÍ a regularização. O prazo poderá ser prorrogado p,.r igual período, a critério
da Administração Pública quando requerida pelo licitante, rnediante apresentação de
justificativa.

1 I . 16. l O tratamento favorecido previsto no subitem anteric ' somente será concedido
se as microempresas e el rpresas de pequeno porte apresenÍarem no certame toda a

documentação fiscal exig .la. mesmo que esta contenha algu-aa restrição.

I LI7. A não-regularizaçl'o fiscal e trabalhista no prazo pre zisto no subitem anterior
acarretará a inabilitação d,: licitante, sem prejuízo das sançi",es previstas neste Edital,
sendo facultada a convocâçío dos licitantes remanescentes, iÊ ordem de classificação.
Se, na ordem de classifica,:ão, seguir-se outra microempresa. .,mpresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regul anzação.

I I .l 8. Havendo necessidirde de analisar minuciosamente or; documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sr:ssão, informando no "chat" a nrrva data e horário para a
continuidade da mesma.

11.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua "rabilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos .tocumentos exigidos, ou apresenté.los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

11.20. Nos itens não ex'riusivos a microempresas e empres.ls de pequeno porte. em
havendo inabilitação, hav'rá nova verificação, pelo sistema, la eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123. de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.241 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital. o
licitante será declarado ve rcedor.
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12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitiírio em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso {art. 5' da Lei Federal n'
8.666193).

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitiirios e o pieço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
poÍ extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigoro:amente, ao objeto deste
Edital, sem conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

12.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por paÍe do
proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

12.8. Apos apresentâção da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

12.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta
ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
aceitos pleitos de acréscinos, a esse ou qualquer ouüo título.

12.11. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis
inclusos, bem como todos os demais custos diretos e indiretos necessários ao
atendimento das exigências do Edital e seus anexos. Entretanto, âs empresâs
enquadradas no regime normal de tributação (empresas não optantes do simples),
estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta conr preços desonerados do
ICMS conforme disposições do Art. 6o, Inc. XCI do Regulamento do Código
Tribut ârio do Estado de Goirís - RCTE, que concede isenção de ICMS nas operações e
pÍestações intemas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da
Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido
o crédito, observado, dentre outras coisas, à transferência do valor correspondente ao
ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bern, mercadoria e serviço,
devendo a redução ser dernonstrada no documento fiscal.

12.12. Por determinação ria Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho
"AG" n' 1203/2013, para as empresas estabelecidas em Goiás que se enquadrem na
situação do item 12.11, as propostas comerciais, enviadas t :las empresas detenloras
das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do
preço normal de mercad«, dos produtos ou serviços olertad rs (valor bruto), o preço
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resultante da isenção do ICMS conferida (valor liquido), que deverá ser o preço
considerado como base de julgamento. O valor líquido será aquele registrado no
sistema ComprasNet.G(), e será considerado como base para etapa de lances. O valor
bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise do d3sconto concedido.

12.13. A proposta deverá r:onter, obrigatoriamente, as segui; ies informações:

1. Nome da e:lpresa, CNPJ, endereço, fone/fox, n.o da conta corrente,
Banco, n.o da agêrrt'i4 nome do responsável que assúiaÍá o contratoi

2. Para empres ,s estabelecidas em Goiás, deverá l ,rr informado na Proposta
se a empresa é contribuinte de ICMS e se e optante ci.r SIMPLES

3. n.o do Pregã.,; n'do item ou no do lote que se rr:fere

4. Preço em Rr:al, unitário e total, com no máximo duas casas decimais, no
qual deverão estar inclusas todas as despesas que inÍluam nos custos. No caso
de divergência enlre o valor numérico e o por extens(), prevalecerá esse último.
O preço apresenl:rJo deverá ser aquele resultantt: da fase de lances e/ou
negociação como(.t) Pregoeiro(a);

5. Descrição do objeto ofertado, com a quar idade licitada e com a
indicação da mzu:ca, que deverá ser a mesma informada quando do
cadastramento da p,'oposta no comprasnet;

6. Prazo de vatidade da proposta de 120 (cento e vinte) dias, a contar da
data da sessão desle Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade
será esse consider;rdo;

7. Dala e assin -lura do responsável.

8. Indicação e> :,,ressa do nome do signatário que , ssinará o contrato.

12. 14. A propostâ dever:i estar acompanhada dos seguirr.es documentos:

I. Planilha de Custos e F'ormação de Preços, detalhando os custos que compõem os

preços propostos para a contratação;

12.15. Casojulgue necess.irio, o Pregoeiro encaminhará a proposta comercial à unidade
técnica responsável pela elaboração do Termo de Rel'erência, para análise e

manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

12.16. É facultado ao P.'egoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esr.l.srecer ou a complementar as ir. rrmações prestadas pelo
licitante em sua proposta ( em eventuais documentos a ela anrxados, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria cc,nstar originariamente na
proposta.

12.17. O ônus da exequit,ilidade da proposta caberá exclus r,amente à licitante, caso

solicitado pelo Pregoeiro.
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13. DOS RECURSOS AI)MINISTRATIVOS

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regulariz.rção fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualluer licitante manifeste a

intenção de reconer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema (aÍ.45, caput, do

Decreto Estadual n" 9 .666i2020) .

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verit-tcar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o

recurso, fu ndamentadamerlte.

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no méflto recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência

do direito de recurso, conforme § 3'do Art. 45 do Decreto l.stadual n'9.66612020.

13.2.3.Umavez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo
sistema eletrônico, em oulros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses (art.45 § 2o, do Decreto Estadual n'9.666/2020).

13.3. O acolhimento dc, recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento (art. 45, § 4o, do Decreto Estadual n" 9.66612020).

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqu.ada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

13.5. Não serão coúecidas as intenções de recursos, razões e contrarrazões,

interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados
pelo chat, por fax. correios ou entregues pessoalmente.

13.6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o item que

disser respeito.

13.7. O exame, a instrução e o encamhhamento dos recursos à autoridade competente
para apreciáJos serão realizados pelo Pregoeiro no prazo rle até 3 (três) dias úteis,
podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O encamiúamento à
autoridade superior se daú apenas se o pregoeiro, j ustificadamente, não reformar sua

decisão.

13.8. A autoridade competente terá o prazo de ate 03 (três) dias úteis para decidir o
recurso, podendo esse prazo ser dilatado até o dobro, por nrotivo justo, devidamente
comprovado-
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I4. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 . A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à auulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhist4 nos termos do art.
43, §l'da LC n" 123/2tj06. Nessas hipóteses, serão aCr,tados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes lemanescentes deverão ser convc, ados para acompanhar a

sessão reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chaf'), e-mail, ou,
ainda, fax-símile, de acor,lo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2. A convocação feiur por e-mail ou fax-símile dar-se-a de acordo com os dados
contidos no CADFOR, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÁO E DA HOMOLOGAÇÃO

15. I . O objeto deste Pregâcr será adjudicado pelo Pregoeiro à, licitantes vencedoras dos
respectivos itens/lotes, salvo quando houver recurso. hipót<;e em que a adjudicação
caberá à autoridade comp: iente para homologação.

15.2. A homotogação cli presente licitação compete a Presidente do Conselho
Escolar SÍio João (art. 46 ,o Decreto Estadual n'9.66612020).

T6. DAS CONDIÇÕES }ARA CONTRATAÇÂO

I ó.1 Como condição para celebração do contrato ou in:,trumento equivalente, a

Licitante vencedora deverá manter as condicões de habilitação.
16.1 .1 Nos termos do art. 6', inc. I, da Lei Estadual n" 19.7541 7, para fins de assinatura
do contrato será efetuada Consulta ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais, não podendo a empresa
constaÍ como inclusa no roesmo.

16.2. CeÍidão negativa/positiva de penalidades (www.comprasnet.go.gov.br).

ló.3. Homologada a licit'.ção será emitida Nota de Empenho em favor da licitante
vencedora, que será con"ocada para assinar o conÍrato no pr.vo de 10 (dez) dias,
contados de sua convoca,:ão (que poderá ser realizada vir, fax, correio ou e-mail),
podendo esse prazo ser 1:iorrogado, a critério da Admini; ração, desde que ocorra
motivo justificado, nos te: ros do art. 64, §l'. da Lei Federal n.o 8.66611993.
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16.4. A licitante vence,.,ora deverá providenciar sua inscrição no Cadastro de
Fomecedores - CADFOR no site www.comprasnet.go.qtlt.br, com a entrega dos

documentos solicitados pe'lo setor competente nos termos da Instrução Normativa no

004/201 1-GS/SEGPLAN como condição obrigatória para a sua contratação, e entregar
o consequente Certifica«o de Registro Cadastral - CRC. no mesmo pr.vo pÍua
assinatura do contÍato, nor' terÍnos do item l6.l deste Edital.

16.4.1. Não havendo penrlências documentais, o CADFOR lromologará o cadastro no
prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contzrdos do recebimento da

documentação completâ, r:xcluindo-se o dia de entÍega e v: acendo os prazos apenÍ§
nos dias em que houver e:,pediente regular e integral na SEAD.

16.4.2. Informações coml:iementares paÍa cadastro no CADi'OR poderão ser obtidas
por meio dos telefones (62) 98304-9641.

16.5. E facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regulaÍ
ou não assinar o termo de contrato ou retiraÍ instrumento er;uivalente no prazo e nÍ§
condições estabelecidos. convocar as licitantes remanlscentes, na ordem de

classificação, cumpridas as exigências habilitatórias, para fazêJo em igual prazo e nas

mesmas condições pÍopostas pelo primeiro classificado, inc lusive quanto aos preços

atualizados em conformiJade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, nos

termos do art. 64, §2", da Lei Federal n." 8.666/1993.

16.6 Quando da contratação com autor de proposta suh;equente àquela melhor
classificada, deverá a Adnrinistração negociar o valor, proculondo aproximáJo daquele

ofertado inicialmente.

16.7.A recusa injustificada da adjudicatríria em assinar o termo do contrato

caraclenzarâ o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às

penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes quc se negarem a aceitar a

contratação fora da validade de suas propostas.

16.8. Como condição para celebração do contrato ou itr'trumento equivalente, a

licitante vencedor devera manter as condições de habilitrção. Se, por ocasião da

assinatura do contrato e/ott emissão da nota de empeúo, as ;ertidões de regularidade

de débito da Adjudicatií'r'ia perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Estadual. estiverem com os prazos

de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil
de informações, ceÍificando nos autos do processo a regularidade e anexando os

documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente
justificada.

16.9 No momento da cc,ntratação e durante a vigência do ajuste. sempre que a

Administração o requeÍel, a Contratada deverá apresentar r:lação de todos os sócios

que compõem seu quadro social.

16.10. Para íins de assinatura do contrato, será obrigatól io o cadastro de usuário
externo no Sistema Eletrônico de Informações - SBI, conforme a Instrucão

.á*!§F,g
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16.11. Para se cadastrar, o usuário extemo deverá acessar o
sítio: http:/isei.goias.g ov.br/como se cadastrar.oho e seguir todas as orientações ali
dispostas.

16.12. A gestão do Sistema Eletrônico de Informações - SEI é realizado pela Secretaria
de Estado de Administração - SEAD. Para mais informações quanto ao cadastro, entrar
em contato nos telefones (62) 3201-6507 I 3201-6555 / 32C1-65651 3220-8752 ou e-
mail: sei@sead.go.gov.br

17. DA VIGÊNCIA DO I]ONTRATO

17.1. O referido contrat,r administrativo será celebrado após o término dos
procedimentos licitatórios e sua homologação e adjudicação e terá prazo de vigência
de 7 (sete) meses, iniciarr.lo-se a contagem do prazo no momento da assinatura.

18. DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO

18.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais
servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,
instituídos por Portaria de Gestão;

18.2 A publicação da po.taria será feita pelo Presidente do Conselho nos mesmos
moldes da atual Portaria da Comissão Especial de Licitação.

19. DO ACRÉSCTMO E DA SUPRESSÃO DE SERVrÇOS

19.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme
disposto no art. 65 da Lei Federal n" 8.666/93.

19.2. A CONTRATADA hcará obrigada a aceitar, nas mesrnas condições contratuais
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto
contratado até o limite de 25%o do valor inicial atualizado do contrato, conforme
disposto no §1o do art. 65 da Lei Federal no 8.666193.

19.3. Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25o/o,

unilateralmente, do valor inicial atualizado.

2I. DA SUBCONTRATAÇÃO

21.1. Em consonância coÍn o Art. 78, caput, da Lei Federal n'. 8.666/93, não será

admitida a subcontratação do objeto da licitação.
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22. DARESCISÃO CO {TRATUAL

22.1 - O ContÍato podelá ser rescindido unilateralmente prrlo CONTRATANTE ou
bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendiol sempre a conveniência
administrativa.

22.2 -De acordo com o ar"l. 78 da Lei Federal n" 8.666/93, sao motivos de rescisão do

contrato:

I - O não cumprimento dt: cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - O cumprimento irrr gular de cláusulas contratuais, especificações. projetos e

prazos;

III - A lentidão do ser cumprimento, levando a Admir istração a comprovar a
impossibilidade da concl rsão da obra, do serviço ou do l,rmecimento, nos prazos

estipulados;

IV - O atÍaso injustificad,. no inicio do fomecimento;

V - A paralisação do , omecimento, sem justa causa r: prévia comunicação à

Administração.

VI - A subcontratação to' do seu objeto, a associação do ,:ontratado com outrem, a

cessão ou transferênci4 t<,aI, bem como a fusão, cisão ou in<:rrporação, não admitidas

no edital e no contrato;

VII - O desatendimento ,las determinações regulares da a rtoridade designada para

acompaúar e fiscalizar a ;ua execução, assim como as de st rs superioresi

VIII - O cometimento reilerado de faltas na sua execução,'. lotadas na forma do § l'
do art. 67 da Lei Federal n'' 8.666/93;

IX - A decretação de falêrr:ia ou a instauração de insolvênci'r civil;

X - A dissolução da socie'lade ou o làlecimento do contratatlo;

XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da cstrutura da empresa, que

prejudique a execução do 'rontrato;

XII - Razões de intere;se público, de alta relevância e amplo conhecimento.
justificadas e determinada ; pela miixima autoridade da esfer: administrativa a que está

subordinado o contÍatant' e exaradas no processo adminis rativo a que se refere o
contrato;

XIll - A supressão, poÍ parte da Administração, de obr.rs. sewiços ou compras.

acarretando modificação.1o valor inicial do contrato além d r limite permitido no §lo
do art. 65 da Lei Federal t" 8.666193;

XIV - A suspensão de sr.ir execução, por ordem escrita da Administração, por prÍrzo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de crrlamidade pública, grave

perturbação da ordem irrtema ou guerra, ou ainda por ropetidas suspensões que

totalizem o mesmo pl rzo, independentemente do pagamento obrigatório de

indenizaÇões pelas succ.sivas e contratualmente imprel stas desmobilizações e

mobilizações e outras prei'istas, assegurado ao contratado, '€sses casos, o direito de
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optar pela suspensão d':' cumprimento das obrigagões rssumidas até que seja

normalizada a situação;

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes de obras, serviços ou fomecimento, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direito ie optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - A não liberação, por parte da Administração, de área. local ou objeto para

execução de obra, serviço ou fomecimento, nos pr.vos contratuais. bem como das

fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - A ocorrência de caso lortuito ou de força maior, regularmente comprovada,

impeditiva a execução do contrato;

XVIII - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n' 8.666/93,

sem prejuízo das sanções penas cabíveis;

Parásrafo único: Os casos de rescisão ntrâtual serão lbrmalmente motivados

nos autos do processo. assegurado o contraditório e a amDla defesa.

23. DO PAGAMENTO

23.1. Após a entrega dos produtos. a contratada deverá protocolizar a Nota

Fiscal/Fatura correspondente no Conselho Escolar.

23.2. Deverá ser indicado. no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo

de contratação do Conselho Escolar a que se refere. para facilitar a remessa do

documento para atestação pelo Gestor.

23.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante

emissão de Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste caso

o Presidente do Conselho.

23.4 O pagamento será efetuado exclusivamente em collta jurídica da empresa

contratada, no prÍrzo de 30 (trinta) dias corridos e eÍ'etuado por meio de Transferência
Bancária, contendo as respectivas Notas Fiscais Eletrônicr.s, devidamente atestadas

por quem de direito, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho

Escolar §OME DO CONSELHO), para solução de seus dé'ritos, obedecida a ordem

cronológica de pagamento a que se refere o Decreto Estadual n' 9.561/2019.

23.5. Na oconência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura motivada por eÍro ou

incorreções, o prazo para pagamento estipulado no item 23.4 passará a ser contado a

partir da data da sua reapÍesentaÇão.

23.6 O Conselho Escotar (NOME DO CONSELHO), pagará, à contratada. o valor do

fomecimento, em parcelas mensais de acordo com o Edital' e mediante apresentação

das certidões ATUALIZADAS de: regularidade fiscal e trabalhista da Contratada'

tendo em vista o seu deve,:, durante toda a execução do con'rato, em compatibilidade
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com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal no 8.666/93.

23.7. Neúum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em
relação à parcela corresnondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

23.8. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as
devidas retenções nos pagamentos.

23.9. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha conconido
de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus r compensação financeira
devid4 desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. f)s encargos moratórios pelo atreso no pagamento serão
calculados pela seguinte Íórmula:

EM:NxVpx(l/365)cnde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N : Números de dias em ataso, contados da data limite fixarJa para pagamento e a data
do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumuladr: (Índice de Preços ao Consumidor tmpliado do IBGEyl00.

23.10. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número d-r CNPJ do CONSELHO
ESCOLAR é 00.7 02.628 I {t001 -39.

24. DOS REQUISITO! MINIMOS DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E
NORMATIZAÇÁO

24.1 Os produtos devem r:er compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda
ser novos e originais não sendo aceito em hipótese algun: produtos reaproveitados
e/ou falsificados, sob penc de afastamento do certame e aplicação das penalidades
cabiveis;

24.2 Os produtos supramencionados, objeto do presente Terrno de Referência, devem
ser produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações
constantes deste termo dcverá ainda atender à Lei Federal no 8.078, de l1109/1990
(Código de Defesa do Corsumidor);

24.3 Os produtos acondicir>nados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar
amassados, arranhões e dt' lormidades;

24.4 No ato da entrega ncnhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de
fabricação;

24.5 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverã,r ter prazo de validade de
no mínimo de 3 (três) mesírs a contar a data do recebimento.
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25. DAS AMOSTRAS- PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕ}.IS DE ENTREGA

25.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar,

nos termos do art. 43, inciso XI, do Decreto Estadual n'9.6óó12020;

25.2 E facultativo à administração a solicitação de amostra, ilite deverá ser apresentada

a partir da solicitação, enr local a ser determinado pela Un,Jade Executora (Unidade

Escolar), as mesmas deverão ser solicitadas a depender da m. rca. caso seja uma marca

pouco coúecida" havend,; a necessidade de avaliação e cr:rificação da qualidade e

deverão ser apresentadas em 3 dias úteis após a convocaçãol

25.3 A(s) amostra(s) o,:verá(ão) ser(em) apresentada(s t acompanhada(s) do(s)

respectivo(s) documentrl(s) que comprove(m) conterr:m) as características

especificadas. O(s) docunrento(s) pode(m) ser prospectos, carálogos ou desenhos do(s)

material(is) e. ainda. a irrdicação do item, a marca do ptrrduto, referência de seu

fabricante e o nome e CNI'.1 do fomecedor.

25.4 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s),

manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vit.cos ou movimentos nas

peças, se necessário, scndo devolvido(s) ao fomecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da rrvaliação técnica.

25.5 Para análise das am('stras os parâmetros utilizados setáo baseados no Termo de

Referência e os atribult,l sensoriais que envolvem análises de cunho subjetivo

verificando aparência, cot. sabor, textura e cheiro

25.6 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra. a

nomeação do mesmo dev,:rá ser por meio de portaria e dever i constar no autosi

25.7 O responsável pelo ccebimento deverá documentar lrJs autos' de imediato, o

recebimento das amostras. e emitir o Parecer Técnico das r',,nostras' em até 24 (vinte

e quatro) horas após a enttcga das amostras;

25.8 Não havendo aprese,rtação das amostras no prazo estz oelecido, bem como não

sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do

certame, sendo então soiicitada e examinada a amostra das empresas proponentes

subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classit'rcação, no mesmo prazo

constante
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26. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

26.l.Todos os encargos decorrentes da execução do rj uste são de exclusiva

responsabilidade da CON1 RATADA, que deverá fomecer o, produtos de acordo com

as especificações, condiçôes e prazos previstos;

26.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação dumnte o período

de fomecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretamente, sobre os ptodutos adquiridos;
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26.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes no

Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que

se refere ao atendimento do objeto;

26.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

26.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Termo de

Referência e, por conseguinte, no CONTRATO e Nota de enrpeúo, não sendo aceito
em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

27.DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

27.1 Atuar de forma ampla e completa no acompaúamento da execução do objeto;

27 .2Exigir altel observância dos produtos fomecidos, registrando todas as ocorrências
e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa

CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

27.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos.

28. DOS Rf,CURSOS FiNANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORçIUENTÁRIA

28. I . A despesa decorrentc da presente licitação correrá, no t xercício de 2021 . à conta
da seguinte Dotação Orçarnentária:

FNDE

Dot!ção Orçameítáriâ Níveis de Ensino - FNDE

2021.2401.12.362.1008.2019.03. 109.9C.39.40
2019- Fomecimento de Alimenlaçào Escolar (362 - Ensino
Médio)

2021.240 t. 12.3 66. I 008.20 I 9.03. I 56.!r1.39.40
2019 - Fomecimento de Alimentação Escolar(366 Educação de
Jovens Adultos)

PROTEGE

Dotação Orçrmeotária Níveis de Ensino - PROTECE

2021.2401.12.362.1008.2019.03. | 56.90.39.40 i2019-FomecimentodeAlimentaçàcEscolaÍ(362-EnsinoMédio)

zr»t.24ot.t2.366.too8.20le.o3.loe.e .r.a, i ili:";iaT;:,'ento 
de Alimentaçào Escolar (366 - Educação dc
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28.2. Para o exercício subsequente serão alocados recursos cm dotação orçÍrmentÍiria
própria para o custeio dessa despesa.

29. DAS PENALIDADES

29.1. O Fomecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato ou a ata de registro de preços. deixar t'e entregar ou apresentaÍ

documentaÇão falsa exigirla para o ceÍame, ensejar o retardar :ento da execução do seu

objeto, não mantiver a pro:osta, não honrar o conteúdo da p:rrposta ofertada, falhar ou

fraudar na execução do co;'itrato, comporta-se de modo inidôneo, declarar informações
falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, hcará
impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao

CADFOR/SICAF, pelo prrzo de até 05 (cinco) anos, enqualto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou z penalidade, sem p§uízo das n,rrltas previstas nos itens

seguintes e das cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a

gravidade da falta cometií.,a;

29.1.1 As sanções descritas no item 29.1 também se at,, cam aos integrantes do
cadastro de reserva, em ptegão para registro de preços que, c(rnvocados, não honrarem
o compromisso assumicl,r sem justificativa ou com jur tificativa recusada pela

administração pública.

29.1.2 As sanções previstrrs nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de

acordo com a gravidade do descumprimento. facultada ampla defesa à

CONTRATADA, no pra?o de l0 (dez) dias úteis, a contar dit intimação do ato;

29.1.3 A inexecução conlratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato ou instrumento el'uivalente, sujeitará a contratada, alem das cominaçôes legais

cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida

os seguintes limiles mrixirnos:

29.1.1.1 l0% (dez por celtto) sobre o valor da nota de emy':úo ou do contrato, em

caso de descumprimentt total da obrigação, inclusive no caso de recusa do

adj udicatário em firmar (, contrato ou retirar a nota de emp':úo, dentro de 10 (dez)

dias conudos da data de sua convocação:

29.1.1.2 0,3% (três décinrrs por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

29.13.3 0,7% (sete décim.rs por cento) sobre o valor da paÍe do serviço não realizado,
por cada dia subsequente .o trigésimo;

29.1.4 A suspensão de parlicipação em licitação e o imped'r rento de contrataÍ com a

Administração deverão se, graduados pelos seguintes prazos

I - 6 (seis) meses, nos cas,>s de:

Se'.rêtâria de Estado da Educação - SEDUC
GeÍência de Licitação
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30. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

30.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à fc.malização, execução ou

encerramento do ajuste decorrentes desta licitação serão srtbmetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da câmara de conciliaçãt , Mediação e Arbitragem

da Administração Estadual (ccMA), na lorma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de

1996 e da Lei Complementar Estadual n' '144. de 24 dejulho de 2018'

30. DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

30. I . Os conflitos que possírm surgir relativamente ao ajuste deconente desta licitação,

acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, seliio, no tocante aos direitos

patrimoniáis disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n'9.307, de 23 de

setembro de 1996 e da Lei complementar Estadual no 144. de 24 de julho de 2018.

elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇAO,

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇAO ESTADUAL (CCMA),

outorgando a esta os poderes para indicar os rlrbitros e renunciando expressamente à

jurisdição e tutela do Poder Judiciario para julgamento desses conflitos'
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a) apticação de duas penus de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o

fomecedor teúa adotado as medidas coÍretivÍrs no prazo determinado pela

Administração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fomecida;

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fomecimento de bens;

III - 24 (vinte e quatro) mcses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada. ad.rlterada, deteriorada ou

danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fomecimento de bens sem justa fundamentação

e prévia comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito v:sando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da

administração estadual ;

d) sofrer condenação dt finitiva por praticar, por meio iloloso, fraude fiscal no

recolhimento de qualquer rributo.

29.1 .5 As penalidades serâo obrigatoriamente registradas junlo ao CADFOR;

29.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

29.1 .7 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita

ainda às penalidades previstâs na Lei Federal n." 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.
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3T. DISPOSIÇOES GERAIS

3l .1 . Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta

no sistema não serão aceitas alegações de desconhecimento.

3l .2. A licitante será responsável por todas as tÍansações que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrôruco, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas,

assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

31.3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

31 .4. As licitantes deverãc, acessar diariamente o si/e www.comprasnet.go.tlov.br a fim
de tomar ciência dos contunicados de eventuais alterações no Edital e inlormações

sobre o andamento da rearização da sessão do Pregão.

31.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no

afastamento da licitante, dcsde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata

compreensão da sua proposta.

31.6. Exigências formais tÉo essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete

inegularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como não

importem em vantagem a r.lma ou mais licitantes em detrimento das demais.

31.7. E facultado ao Pr":goeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução

do processo e a aferição d{.t preço ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a

elaboração de pareceres teonicos destinados a fundamentar u ; decisões.

31.8. O Pregoeiro, no inteiesse da Administração, poderá relevar omissões puramente

formais observadas na doc.lmentação e proposta, desde que nJo contrariem a legislação

vigente e não comprom::ta a lisura da licitação, sendo possível a promoção de

diligência destinada a escl..recer ou a complementar a instrução do processo.

31.9. Caberá à empresa licitante acompanhar as operaçõ,-s no sistema eletrônico

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

3 I .10. Na contagem dos 1 razos estabelecidos neste Edital e jeus anexos, excluir-se-á

o dia do início e incluir-sr:-á o do vencimento. Só se iniciar,r e vencem os príLzos em

dias de expediente no Cortselho Escolar.

31.11. As noÍrnas que disciplinam este Pregão serão sempre rnterpretadas em favor da

ampliação da disputa entr:e os interessados, sem compÍomelimento da segurança do

futuro contrato ou da exe<:ução do objeto licitado.

33.12. A empresa Contraruda deverá manter durante toda ir execução do contrato e

execução do objeto licitaoo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

31.13. Em consonância c.rm o Art. 78, caput, da Lei Fede,al n'. 8.666/93. nâo será

admitida a subcontrataçãt ,1o objeto da licitação.
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31.14. O Conselho Escolar reserva-se o direito de alterar a, condições deste Edital e

reabrir prazo para apresenr.ação de propostas, quando a alteração afetar a formulação

da proposta.

31.15. O Presidente do Conselho Escolar compete Ah ULAR este Pregão por

ilegalidade, de oficio ou F\rr provocação de qualquer pessoa. e REVOGAR o certame

poi considerá-lo inoportu o ou inconveniente diante de fatc, superveniente. mediante

ato escrito e fundamentad r (art. 51 do Decreto Estadual n" 9.56612020)'

3 I .16. A anulação do Pre1.ão induz à do contrato.

31.17. As licitantes não i:rão direito à indenização em de, orrência da anulação do

procedimento licitatório, r,:ssalvado o direito da Contratada rte boa-fé de ser ressarcida

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do c- ltrato (art' 51, parágrafo

único, do Decreto Estadu;r\ n' 9.66612020).

3 I .18. Havendo indicios tle conluio entre as licitantes ou de lualquer outro ato de má-

fe, o Conselho Escolar co.runicará os fatos verificados à Pro:uradoria Geral do Estado

- PGE e ao Ministerio Pútrlico Estadual, para as providências devidas'

31.19. Para as questões re..ultantes deste instrumento, fica eleito o foro da comarca de

Goiânia-GO, cõm renúnc a expressa a qualquer outro, por ntais privilegiado que seja

ou veúa a se tomar.

32. AI\EXOS

32.1 . São partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes

. ANEXO I - Termo de Referência

. ANEXO II Modelo de Declaração

. ANEXO III - Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei

Complementar n" 123 12006

. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços

. ANEXO V - Minuta Contratual

. ANEXO VI - Câmara de Conciliação, Meciação e Arbitragem da

Administração Esr. idual (CCMA)

CoNSELHO ESCOLAR SÃO JOÃO, em Aparecida do ltio Doce, 24 dias do mês

de junho de 2021.

g/l.,. K5 )" Solt*rlro.
oana Darks de Souza Ferreira

Se. iêtaria de Estado da Educaçáo - SED|.ic
Gerência de Licilação
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I. OBJETO

Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimentícios para a Alimentação

Escolar, ôom o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar São João, no

município de Aparecida do Rio Doce, conforme Edital e Anexos, de acordo com as

especificações e quantidades estabelecidas no item 4 deste termo'

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente aquisição visa o fomecimento de alimentos variados e seguros, que

contribuam pura á creicinrento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados

na rede púbiica de ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria do rendimento

escolar e-segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que

necessitem ãe atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário,

respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias'

2.2 promover o fornecimento gêneros alimentícios para a r\limentação Escolar cuja

finalidade é a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar. junto a

Unidade Escolar São João do municipio de Àperecida dc Rio Doce' nos termos

normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Flstudantil - FNDE. Para

tender o calendiiLrio escolar do SEGUNDO SEMESTRE DF 2021'

ANEXO I _ TE,RMO REFERENCIA

3. DA FONTE DOS RET]URSOS FINANCEIROS

Tesouro Federat FNDE e Tesouro Estadual TE'

4. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO E VALORES

4.1 LOTEI-PANIFICADOS

GE NEROS

ITEM ALIMENTÍCI DISCRIMINAçÃO
QUANTIDAD

E

ariúa de trigo, sal, óleo, cor
miolo levemente creme,

asca de cor dourada. brilhante

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

0l G
PAO
FRANCES unil

100

crocante de tamanho 30
brme. Unidade de 50 g a

g. O produto deverá

10,45 313.50

lapresentar validade minima de

24 horas após a entrega.
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ótima qualidade, íntegro
luzida de forma artesanal e

ut, utilizam de insumos
s, sem aromatizantes,

orantes e outros aditivos.
nosizados

ustrializados, em

stabelecimentos certifi cados

arrtorizados pela Vigilância
dade 50ariitária. Peso por unt

02

["

KG

Não deve apresentar

anho inegular e não

gridade da MASSA 24
esfrrelando ao toque dos

I manchas escuras na paíe
(evidência de formas

as). Suas condições deverão

stai de acordo com a RDC n"

de 18/10i2000 e suas

rações posteriores. O

15,04 360.96

luto deverá
Jade minima
r a entrega.

apresentar
de 24 horas

VALORTOTAL DIO DO LOTE OI 67 4.46

1.2LOTE2-AÇouGUli

ITEM I]NIDADE ALIMEIYTíCIOS
G NT ROS DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE

VALOR VALOR
UNITÁRIO TOTAL

T-

CARNE BOVINA DE
2'

0l KG MúSCULC,(MOiDA,
28 ) \ (t'7 645.96

CUE,3S

ou ISCAS) isenta de carti lagens e

ossos. Embalagem de
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lietileno atóxico.
stente,

parente. intacto. l
balagem deverá
ter extemamente os

dados de identificação.
procedência,
informações
nutricionais, número

lote. data de

ão, data de

dade. quantidade
produto e númerr,
SIF (Serviço dc

nspeção Federal),
ISE (Serviço de

peção Estadual) ou
Serviço de

Municipal) de
IM(

I Kg,2 Kg,3 Kg,4 Kg
5. Com validade de

15 dias após a data de

desossada. sem

congelado, limpo
cubos ou peça

ira. Embalado
vidualmente em

deplástico
lietileno

parente e atóxico,
ndicionado

CARNE SUINA
xas lacradas. limpas.

não violadas. 27 81 6I 490.32
02 KG

(PALETA)
stentes, que

a integridade
produto aÍé o

do consumo.
embalagem deverá

onter externamente os

de identificação.
a.

nformações
tricionais, númerrr

lote. data de
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KG LINGUIÇ,t MISTA dade,

dade, quanti
produto e Registro
SIF. SISE ou SIM.

em de I Kg, 2
3 Kg,4 Kg ou 5 kg.

validade de l5
após a data de

cionada em

balagem de filmr'
C transparente ou

pListico
parente, contendo

dentificação
marca

pÍazo
marcas

bos o{iciais.
com

ortarias do Ministério
Agricultura e/o,.r

stério da Saúde.

validade de l5
após a data de

Com
dias
entre

uto,
cante,

do
do
de

e

de
as

22 13,29

l3 98

292.38
03

04

AS

congelado,
característico.

gajoso,

PEITO DE ITRANGO
SEM

PELE E SI]M OSSO ado

amolecido e nem
col

stica, sen.)

esverdeadas.
e saboi;
co, com

a de sujidades,
e larvas.
em saco

co transparente e

co, limpo, não

olado e resistente que

a integridad,:
produto até o

80 l.ll8.
KG
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-_'-'_--].*--.*-dados de identificação.
procedência,
informações
nutricionais, número
de lote, data d,:

fabricação, data de

validade, quantidad,
do produto e númertr
do Registro no SIF.
SISE ou
validade

SIM. Conr
de l5 diar

a data de entrega

VALOR TOTAL MEDIO DO LOTE 02 2.547.06

4.3 LOTE 3 - SECOS E N{OLHADOS

G NE,ROS
DADE NTICI{J

SCRIMINAÇAO QUÁ NTIDADE UNITÁRIO OTALSDI
De

VALOR v
TITEM

ongem vegetal,
constituí
fundame

do
ntalmente por

suco de cana-de-açúcar,
contendo
99,3% de s

no mlnlmo
acarose-

PCT
AÇÚCAR
CRISTAL

aspecto sólido e cristais
bem definidos, cor
branca, odor e sabor
próprios do produto, livre
de fermentação, sem

umidade, sem
,empedramentos, isento
de matéria terrosa, de

parasitas e de detritos
animais ou vegetais com
embalagem primriria em
plástico resistente que
garanta a integridade do
produto até o consumo,
re-embalada em fardos
reforçados. Embalagem
de I kg. Prazo de
validade de 06 meses a

2,76 §§ ,n
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1@
contar
entrega.
validade

da data de

A data de
deverá constar

fo

da embalagem primiíLria e

da embalagem
secundária,
quando a

secundária

exceto
embalagem

nte.

r

Produto
extraído do
Embalagem
polietileno
embalagem
polietileno

amiláceo
milho.

atóxico o
primaria de

atóxico e

2 PCT
AMIDO DE:

MILHO

secundária de caixa de
papelão e resistente. A
embalagem deverá conter
extemamente os dados de

identificação, 4
procedência,
informações nutricionais,
número de lote, data de
validade e quantidade do
produto. O produto

J PCT ARROZ TIPO I

deverá apresen
validade mínima de 6

meses a paÍir da data de

entÍega na unidade
requisitante. Embalagem
de 5009

Arroz agulhiúa, tipo I ,

branco, polido, classe
longo fino, isento de

impurezas. Embalagem
de polietileno atóxico,
resistenÍe e transparente.
A embalagem deverá

conter extemamente os

dados de identificação,
procedência,
informações nutricionais,
número de lote, data de
validade e quantidade do

50

produto. O uto
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deverá apresentar
validade mínima de 6

meses a partir da data de

entrega na unidade
requisitante. Embalagem
de 5kg

4 PCT

extemamente os dados de

identificação,
procedência,
informações nutricionais,
número de lote. data de

. . .,. ^ validade e quantidade do
coco RALAI 'u prodrto. Embalagem de

polietileno atóxico,
resistente, transparente

Coco ralado, desidratado,
integral e SEM adição de

açúcar. A embalagem
deverá conter

ou aluminada de 500

Gramas. O produto

deverá apresentar
validade mínima de 02

meses a partir da data de

entrega na unidade

I t7,67 17,67

requisitante
Preparado líquido de

5 IDADE

frutas. A embalagem

deverá conter
extemamente os dados de

identihcação,
procedência,

ONCENTRAÍ)O informações nutricionais'
DE FRUTA número de lote, data de

ml. O produto deverá

validade e quantidade do
(SUCO) VÁRIOS produto. Embalagem de

SABORES Polietileno tereftalado
(PET) ou vidro de i000

20 5 JJ 106.60

apresentar validade
rnínima de 06 meses a

partir da data de entrega
na unidade requisitante

CREME DE Creme de leite.
26 LEITE pasteurizado. sabor
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,suave, consistê
firrne. embalado
embalagem longa vida de

aproximadamente 1 kg de
peso

limpa,
líquido, atóxica,

não violado,
resistente. A embalagem
'deverá conter
extemamente os dados de

identificação,
procedência, informação
nutricional, número de

:lote, data de validade,
quantidade do produto,

número do registro no
,Ministério da

Agricultura/SIF/DI
Validade mínima a

POA.
con

data de entrega: 6

ese

,da

m S

7 DADE
EXTRATO T}E

TOMATE

Tomate, açúcar e sal.

Teor máximo de sódio
135 mg em porção de 30
g. A embalagem deverá

conter externamente os

dados de identificação,
procedência,
informações nutricionais,
número de lote, data de

fabricação, data de

validade, quantidade do
produto. Lata de 850 g.

Prazo de validade:
minimo de 2 meses a
partir da data de entrega

Farinha de mandioca
sadia do tipo branca,

torrada, grupo seco,

subgrupo fina, classe
branca ou amarela. isenta

9 PCT / KG
FARINHA DIi
MANDIOCA de matéria terrosa,

fungos ou parasitas,

umidade e fragmentos
estranhos. A embalagem
deverá conter

-i-----------1

20 8,71 174,20

18 7,91 142.38
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ADE
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&
extemamente os dados de

identificação,
Ia.

úmero de

nutricionais,
lote, data de

fabricação. data de

validade, quantidade do
pÍoduto. Embalagem de

polietileno atóxico,
resistente podendo ser

transparente ou de PaPel
Kraft branco/cores.
Embalagem de I kg. O

ariúa de Trigo Tipo I,
enriquecido com ferro e
,ácido fólico (Vitamina
B9). A embalagem

deverá conter
externamente os dados de

identificação.
procedência,
informações nutricionais,
número de lote, data de

fabricação. data de

validade, quantidade do

t0
FARINHA DI]

TRIGO

FEUÃO
CARIOQUINIIA

3,66 65.88

133,60

8

produto. Embalagem de

papel kraft branco/cores
ou de polietileno de I kg.

produto
ntaÍ

deverá
validade
meses ade 06

partrr da data de entre ga

na unidade uisitante

eijão Tipo 1. classe

can oquinha, novo, grãos

inteiros. aspecto brilhoso,
isento de impurezas. A
,embalagem deverá conter
iextemamente os dados de

identificação,

20 6.68
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procedência.
informações nutricionais,
número de [ote,

classificação, data de

fabricação, data de

validade, quantidade do
produto. Embalagem de

polietileno atóxico,
Íesistente, transparente
de I kg. O produto deverá

apresentar validade
meses aminima de 06

partir da data de entrega
tantena unl

UNIDADE

l3 LITRO

FERMENT()
BIOLOGICO

LEITE TIPO t-

Produto obtido de

culturas puras de

leveduras
(Succharomyces

cerevisias), Pó
granulado, de cor clara.
cheiro suave e

característico. A
:embalagem deverá conter
extemamente os dados de

identificação, 5
procedência,
informações nutricionais,
número de lote, data de

fabricação, data de

validade, quantidade do

produto. Embalagem
aluminizada a vácuo ou
em sachês de 100 gramas.

Validade mínima de 06

meses a contar da data de

entrega.

Produto de origem
animal (vaca), liquido
fluido, homogêneo. de

cor branca opaca.
pasteurizado, contendo
3% de gordura.
Embalagem de

polietileno atóxico e

resistente de I litro. Teor

2.71 r 3.55

3,s8 7,t6
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máximo de sódio 95 mg
em porção de 200 ml. A
embalagem deverá conter
extemamente os dados de

identificação,
procedência.
inlormações nutricionais.
número de lote. data de

fabricação, data de

validade, quantidade do
produto e número do
Registro no SIF, SISE ou
SIM. Embalagem de I

litro. O produto deverá

apresentar validade
mínima de 03 meses a

partir da data de entrega
na unidade requisitante

l4 PCT

MACARRÁL,

TIPO
PARAFUSO

Sêmola de trigo
enriquecida com ferro e

ácido fólico. ovos e

corantes naturais urucum
e cúrcuma (açafrão). A
embalagem deverá conter
extemamente ôs dados de

identificação,
procedência,
informações nutricionais.
número de lote. data de 99
fabricaçào, data de

validade e quantidade do
produto. Embalagem de

polietileno atóxico,
resistente e transparente

de 500 g. O produto
deverá apresentar
validade minima de 06

meses a partir da data de

entrega na unidade
itante

862. 283,14

!l

lt1l

IJ
para canjica de cor

MILHO PARA
CANJICA

AMARELO
po lido,
SU idades.

de boa
beneficiado, l5

isento de
jarqlltal_g' . ,

amarelo.
qualidade,

2.81 42.15
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larvas. A embalagem
deverá conter
extemamente os dados de
identificação.
procedência,
informações nutricionai s.

número de lote, data de

fabricação, data de
validade e quantidade do
produto. Embalagem de

polietileno atóxico,
resistente, transparente
de 500 g. O produto
deverá apresentar
validade mínima de 06
meses a partir da data de
ntrega na unidade

tante

Produto obtido do grão

de soja. Líquido viscoso
refinado, fabricado a
partir de matérias Primas
de boa qualidade e

limpas. A embalagem
deverá conter
extemamente os dados de
identificação.

Procedência,
OLEO VEGET \L informações nutricionais, 46

(SOJA) número de lote, data de

fabricação, data de

validade e quantidade do
produto. Embalagem de

polietileno tereftalado
(PET) de 900 ml. O
produto deverá

apresentar validade
mínima de 06 meses a
partir
na uni

da data de entrega

277.20
16 LITRO

dade uisitante

Ovo de galinha, branco
ou de cor. classe A casca

limpa. íntegra, ,". 5

manchas ou deformações
e acondicionados em

Pregão Eletrônico 2021/2
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SAL

bandeia de papelão

própria. A embalagem

deverá conter
extemamente os dados de

identificação,
procedência,
informações nutricionais.
número de lote. data de

validade,
produto

quantidade do
e Registro no

SIF, SISE OU S IM.
duto refinado e

:iodado. A embalagem

deverá conter
extemamente os dados de

identificação,
procedência,
informações nutricionais,
número de lote, data de

fabricação, data de 13

validade, quantidade do
produto. Embalagem
plástica, termos soldada,

atóxica e transParente de

1 kg. O produto deverá

apresentar validade
mínima de 06 meses a

partir da data de entrega

18.981.46
l8

na unidade requlsitante

ALORTOTAL IO DO LOTE 03 2.s26,33
l

4.4 LOTE 4. HORTIFRIJTE

VALOR

ITEM UNIDADE
GÊNEROS

LIMENTíCIOS
scRrMrNAÇÃO

UNITÁRIO
QUAN ÍIDADE

VALOR
TOTAL

roduto de boa
ualidade, com dentes

ALHO

graúdos, sem sinais de
apodrecimento ou danos
causados por Pragas,
com bulbos firmes, de

0 252,30
1

coloraçâo u

casca lisa e sem
de sujidades

niforme.
excesso

KG
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Batata inglesa, inteira, de
colheita recente. livre de
parasitas e larvas, sem
umidade anormal, isenta
de odor e sabor estranho,
isenta de substâncias
terrosas, sujidades ou
corpos estranhos.
Acondicionada em saco
plástico atóxico,
transparente e resistente.

3,96 39,6010

I

KG
12 4.49 53,88

VALOR TOTAL MEDIO ESTIMADO 6.093,63

4.5 Os lotes com valores iniêriores a RS 80.000 (oitenta mil):;erão exclusivos de

ME/EPP;

4.6 O valor apresentado co.npreende todas as despesas concernentes ao objeto desla

aquisição, tais como: transl orte, mão de obra, impostos, encargos sociais' trabalhistas,

previdenciários, fiscais e c,rmerciais, embalagens, fretes, taxa; e outras despesas de

qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execrrção do objeto.

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato (.a entreg4 deverá seguir

as recomendações conformc a Resolução RDC n'216 de 2004, da Agência Nacional de

Vigilância Saniuiria - AN\ tSA.

4.8 Ouand o do lomecimen uantidades ooderão ser altel ddê§-pêIa rnêis-a!-pqato, as q

menos, bem como as datas oodem ser modificadas de modo oue atendam às

3

Cebola branca média,
intactas, firmes, sem
lesóes de origem física e
mecânica, isenta de
rachaduÍas e cortes,
tamanho e coloraçâo
uniforme ê sem danos
físicos e mecànicos
oriundos do manuseio e
transporte. lsenta de
su1idades. Acondicionada
em saco plástico atóxico,
transparente e resistentê.

345,78

necessidades da Unidade E ;col ar, de acordo com ademanda nrensal. tendo em vista o

cenário de

Ouinta AveniCü. Qd, 71 no 212 Setor Leste Vilâ Nova Ci: P: 74.643-030
Goiánia - GO

Dandem ia nrovo :ada pelo Corona vírus (Covid-l9,
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5. DA FORMA DE, PAGT,MENTO

5.1 O pagamento será efetrhdo no prazo de 30 (rinta) dias corridos e efetuado por meio

de Transferência Bancária em conta jurídica contendo as rl.spectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uml. vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escotar (NOME DO CONSELHO), para solução de seus debitos;

5.2 O pagamento será efetrr:do pelo Conselho Escolar, conte.-,lo o número do processo,

a descrição individualizada dos itens com os seus valores unit-rrio e total. trem como as

Certidões de Reeularidad,s Fiscal Federal. Trabalhista, E:'.adual e Municipal
dev idamente atualizadas.

5.3 Em caso de inegularidaCe na emissão dos documentos fis.ais' o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação' desde que devidamente

regularizados.

5.4 O Conselho Escotar (Nr)ME DO CONSELHO), pagará. ;i contratada, mediante a

compatibilidade q6rn as 6hrigações assumidas e todas as conCições de habilitação e

qualificação exigidas na [i<;urção, nos termos do art. 55, incirr', XIII, da Lei Federal n'
8.666193.

6. DA DOTAÇÃO ORÇÀMENTARIA

6.1 As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dt.,s recursos constantes no

orçamento de 2021. qual st-i;r:

FNDE

I)otâção Orçamentária Níveis de Ensino - FNDE

2021.2401.12.362.1008.20 :9.02019- Fornecimento de Alimt ntação Escolar (362

3.109.90.39.40 Ensino Médio)

2O2l.2401.12.366.I008.2C.9.02019 - Fomecimento de.Alit, --ntaçào Escolar (366

3.109.90.39.40 Educação de Jovens Adultos)

PROTEGE

Dotação Orçamentár-ia Niveis de Ensino - PROTEGE

2021.2401.12.362.1008.20 t9.02019- Fomecimento de Alimertaçâo Ilscolar (362 -
3.156.90.39.40,. .- ,Ensino Médio)

2021.2401.12.366.1008.20 i9.02019 - Fomecimento de Alir::ntação Escolar (366

3.156.90.39.40 ,Educação de Jovens Adultos)

SecretaÍia de Estado da Educação - SEDI-C
Gerência de Licitaçáo
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7. DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIDADI, DOS PRODUTOS E
NORMATIZAÇÃO

7.1 Os produtos devem s:r compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda
ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados, sob pena de afastamento do ceíame e aplicação das penalidades

cabíveis;

7.2 Os produtos supramencionados, objeto do presente Temlo de Referência, devem

ser produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações

constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal no 8.078, de I l/09/1990
(Código de Defesa do Consumidor);

7.3 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico. não poderão apÍesentar

amassados, arranhões e dcformidades;

7.4 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de

fabricação;

7.5 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de

no mínimo de 3 (três) meses a contar a data do recebimento.
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8. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1 As entregas estão previstas para serem realizaCas parceladamente por

(QUINZENAL), confonne Cronograma de Entregas disprrnibilizado pela Unidade

Escolar;

8.2 A entrega deverá ser realizada na sede do COLÉGIO ESTADUAL SÃO JOÃO,

NA RUA IZEMLDÀ FERREIRÀ N'51- CENTRO' CP: 75827-üX)'

8.3 A entrega dos produtoÍj deverá ocorrer no horário comercial das 08 às 18 horas, de

segunda a sixta feira, exceto feriados, nos locais indicado e rcordado com a Unidade

Esicolar, conforme cronograma de entrega definido pela contratante e será

acompanhada por fiscal desigrrado especialmente para tal fir',, o qual será responsável

pelo atesto do ato;

8.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta

exclusiva àu e.pr"ra contratada, sem qualquer custo adicional solicitado

posteriormente. O tiansporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da

Legislação da Vigilância Sanitá(ia, de preferência em veículos fechados ou abertos

coÃ próteçao (ex: lona) ern perfeitas condições de higiene, I ara garantir a integridade

e a qualidade dos mesmosi

8.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

do fomecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos

produtos. Responsabiliza. ;e, também, peta idoneidade e pel.r comportamento de seus

àmpregados, prepostos ou subordinados. e ainda, por quaisquer p§uízos que sejam

causados à Contratante ot a terceiros:



8.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

8.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

8.8 Em cada entrega deverú ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade

dos produtos entÍegues;

8.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber,

conferir e aceitar o produtlr;

8.10 Os materiais deveráo ser entregues acompanhados dos documentos fiscais

respectivos, e deve conlcr, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do

fabricante e quantidade eÍ tregue;

8.1 1 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagelt;que atendam as Normas

Técnicas Brasileiras, origrnais intactos, apropriadas para an nazenamento de lorma a
preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra altc.'ações de qualidade e cor;

8.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da enúega;

8.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da p,:ssível imperfeita qualidade dos produtos;

8.14 Os produtos serã:r fomecidos rigorosamente detttro das especificações.

Verificando-se defeito(s) :.ro(s) bem(ns), a contratada será riotificada para saná-lo ou

substituir, parcialmente o t na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo miíximo de

02 (dois) dias corridos;

8.15 O produto que vier a ,or recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações

irregulares e reiterados vicios ao longo do prazo de validad.'e/ou apresente quaisquer

características discrepanto I às descritas neste Termo de Refe.ência, Normas Técnicas.

Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e dr. Aprovação, ainda que

constatados depois do re;ebimento dos produtos pelo Cr,nselho Escolar, ficará a

fomecedora ciente de que o ato do recebimento não importará sua aceitação.

8.16 O fornecedor deverá enlregar as frutas e legumes em caixas plásticas de

monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente"

proibido a entrega em cai:,as de madeira

8.17 Responsabilizar-se p a procedência, qualidade e entrei I dos produÍos.

9, DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAL E CONDIÇOT], i.DE ENTREGA

9.1 As amostras só podeliro ser exigidas do licitante classillcado em primeiro lugar.

nos termos do art. 43, inciso XI, do Decreto estadual rf 9.66612020;

9.2 É facultativo à admin:stração a solicitação de rLrnostra' qúe deverá ser apresentada

a partir da solicitação, ent local a ser determinado pela Unilade Executora (Unidade

Escolar), as mesmas deve"ão ser solicitadas a depender da m rrca. caso seja uma marca

pouco coúecida, havenc r a necessidade de avaliação e cerificação da qualidade e

deverão ser apresentadas ,:m 3 dias úteis após a convocação,

Pregão Eletrônico 2021/2

Se(-ôteria dê Estado da Educação - SEDITC
GeÍência de Licitaçáo

Quinta Avenidi , Ad,71 n' 212 Sêtor Leste Vila Nova CÊ r: 74 643-030
Goiânia - GO

sc<r.t.Íi. d.
Ert.dodr
Educ.(ao



E.t.dod.
Educ.çao

9.3 A(s) amostra(s) dr:verá(ão) ser(em) apresentada(s, acompanhada(s) do(s)
respectivo(s) documente(s) que compÍove(m) conter'.om) as características
especificadas. O(s) docun'ento(s) pode(m) ser prospectos, carálogos ou deseúos do(s)
material(is) e, aind4 a irrdicação do item, a marca do produto, referência de seu

fabricante e o nome e CN['.I do fomecedor.

9.4 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser abeÍo(s),
manuseado(s), desmontado(s), receber coÍes, secções, vincos ou movimentos nas

peças, se necessário, st ndo devolvido(s) ao fomecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da rvaliaçâo técnica.

9.5 Para análise das amo,tras os parâmetros utilizados serâ r baseados no Termo de

Referência e os atributo s sensoriais que envolvem anái,ses de cuúo subjetivo
verificando aparência, col sabor, textura e cheiro

9.6 Será nomeado, pelo t icnselho, um responsável pelo re;ebimento da amostra, a

nomeação do mesmo devr:rá ser por meio de portaria e deverii constar nos autos;

9.7 O responsável pelo rt:cebimento deverá documentar lros autos, de imediato, o

recebimento das amostras. e emitir o Parecer Técnico das Arnostras, em até 24 (vinte
e quatro) horas após a entrega das mesmas;

9.8 Não havendo apreser tação das amostras no prazo estabelecido, bem como não

sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do
certame, sendo então soircitada e examinada a amostra das empresas proponentes

subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classiiicação, no mesmo prazo

constante.

IO.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

l0.l Todos os encargo! decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fomecer os produtos de acordo com
as especificações. condiçt,es e prazos previstos;

10.2 A CONTRATADA c,cverá manter as condições de hatr litação durante o período
de fomecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e
indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

10.3 A CONTRATADA rambém deverá cumprir todas as condições constantes deste

Termo de Referência e responder todas as consultas que a cJntratante realizar no que

se refere ao atendimento do obieto;

10.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro. frete, encífgos
fiscais, comerciais, sociais e trabâlhistas ou de qualquer outra natureza;

10.5 A qualilade dos pro<!'rtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste TERMO
DE REFERENCIA e, por t:onseguinte, no CONTRATO e Nota de empeúo, não sendo
aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.
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1I.DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

I l.l Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

I 1.2 Exigir a fiel observância dos produtos fomecidos, registrando todas as ocorrências

e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa

CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

I 1.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos.

I2. DAS PENALIDADES:

12.1 O Fomecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua propost4 não

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para

o certame, ensejar o retardmento da execução do seu objeto. não mantiver a proposta,

não honrar o conteúdo da proposta ofertada, falhar ou fraudar na execução do contrato,

comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da

ampla defes4 ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será

descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 0j (cinco) anos' enquanto

perdurarem os motivos ,leterminantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das

multas previstas nos iterrri seguintes e das cominações legais, aplicadas e dosadas

segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

12.1.l. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de

acordo com a gravidarde do descumprimento, facultada ampla defesa à

CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

12.1.2 A inexecução corrtratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais

cabíveis, à multa de mora. graduada de acordo com a gravida le da infração, obedecida

os seguintes limites máximos:

12.1.2.1 lO% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em

caso de descumprimentr, total da obrigação, inclusive no caso de recusa do

adjudicatario em firmar o contrato ou retirar a nota de empeúo, dentro de l0 (dez)

dias contados da data de sua convocação:

12.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

12.1.2.3 0j% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado,

por cada dia subsequente ao trigésimo;

12.1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedlnento de contratar com a

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

I - 6 (seis) meses, nos cat,,rs de:

Pregão Eletrônico 202U2

Secrêtãria de Estâdo da Educação - SEDI-C
Gerência de Licilação

Quinta Avenidi,, Qd.71 o'212 SeloÍ Leste Vila Nova CE ': 74.643-030
Goiânia - GO

r#

#d/



E.t.dod.
Educ.çio

1 . aplicação de Cuas penas de advertência, no prazo de l2 (doze) meses, sem

que o fomecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado
pela Administração;

2. alteração da quantidade ou qualidade da merca.loria fomecida;

2. - 12 (doze) Íleses, no caso de retardamento ,,notivado da execução de

obra, de serviço, dr: suas parcelas ou do fomeciment{, de bens;

3. - 24 (vinte É. quatro) meses, nos casos de;

l. entregar con:o verdadeira mercadoria falsifica3.4 adulterada deteriorada
ou danificada;

2. paralisação rle serviço, de obra ou de fomectmento de bens sem justa
fundamentação e prévia comunicação à Administraçâo;

3. praticar ato .íci1o visando frustrar os objetivos le licitação no âmbito da

administração esta,Juall

4. sofrer condenação definitiva por praticar, por..reio doloso. fraude fiscal
no recolhimento dt: qualquer tributo.

12.1 .4 as penalidades serà: obrigatoriamente registradas jun o ao CADFOR;

12.1.5 A multa poderá st:r descontada dos pagamentos e\ entualmente devidos, ou

ainda, quando for o caso, r;obrada judicialmente;

12.2 Pelo descumpriment'r das demais obrigações assumida:, a licitante estará sujeita
ainda às penalidades prev stas na Lei n." 8.666i 1993 e demais legislações aplicáveis.

13. DA FISCALIZAçA|_t DO CONTRATO

13.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma c rmissão de três ou mais

servidores a serem indi:ados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,
instituídos por Portaria de Gestão;

13.2A publicação da pcrtaria será feita pelo presidente Jo conselho nos mesmos

moldes da atual portaria ia Comissão Especial de Licitação.

15. DO REAJUSTE DE PREÇOS

15.1 Os preços serão fixos e ineajustáveis face ao que dispôe legislação vigente.

Se ,rrtarie dê Estado da Educação - SED1 C
GeÍência de Licitaçâo

Quinta Avenidrr, Ad,71n'212 Sêtor Leste Vila Nova C: ) 74.643-030
Goiânia - GO

#

14. DA VIGÊNCIA DO.]ONTRATO

15.1 O referido contrat:r administrativo será celebradr após o término dos
procedimentos licitatórios e sua homologação e adjudicaçãct e ÍeráL prazo de vigência
de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem do prazo no mor -'nto da assinalura.
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inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

seu representante legal Sr(a)

s..rctrd. d.
E.t.do d.
Eár.lçlo

16. DO ACRÉSCTMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇ(,S

16.1 Tanto os acréscirnos quanto as supressões possuem o limite de 25%o,

unilateralmente, do valor inicial atualizado.

17. DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1 Em consonância corn o Art. 78, caput, da Lei n". 8.666/93, não será admitida a

subcontratação do objeto da licitação.

ANE)í O II - MODELO DE DECLAR/.ÇAO

Ref.: Processo n'202 1 .0000.000.0000

por intermédio de
portador(a) da Carteira de

Identidade no..................... ......... e do CPF,^4F no.................. DECLARA

lo) Sob as penas cabíveis, que não utiliza, no estabeleci-;rento, trabalho notumo.
perigoso ou insalubre por' menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na condição de aprendizes, a paÍir de 14

(catorze) anos, nos termos do art. 12, XIII, do Decreto Estadual n'9.666/2020.

2o) Sob as penas cabiveis, que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregâo

Eletrônico n'000/2021, objeto do Processo n' 2021 .0000.000.0000, para a

habilitação, quanto às condições de qualificação juridica, técnica. econômico-

financeira e regularidade ,iscal e trabalhista.

3o) Sob as penas cabíveis, que não se encontra em nenhuma las situações previstas no

item 5.2 do Edital de Pregão Eletrônico n'000/2021.

4o) Sob as penas cabíveis, que não possui em seus quadros de empregados e em seu

corpo societiirio/acioniiirio cônjuges, companheiros ou parentes em liúa reta ou

colateral, até o terceiro glau, ou por afinidade, até o segundu grau, com dirigentes ou

servidores detentores de cargo em comissão ou lunção de confiança que atuem

diretamente na realização ,jo certame e/ou na formalização contratual.

5") Estar ciente que a lalta de atendimento a qualquer exigência para habilitação

constante do Edital de Pregão Eletrônico n'000/2021. ensejará aplicação de

penalidade à Declarante.
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(data)

(Digitar o nome do Representante Legal e assinar)

ANEXO III _ MODELO DE DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO NA
LEt COMPLEMENTAR N" I2312iIO6

PR},GÃO ELETRÔNICO N' ()OO/2U2I

Processo n' 2021 .0000.000.0000

A (nome/razão social) _ , inscrita no CNPJ no _, por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) . portador(a) da

Carteira de Identidade n' e do CPF n' , DECLARA,
sob as penas da lei, qu.: cumpre os requisitos legais prra a qualificação como
microempresa ou emprerla de pequeno porte, e atesta a ".ptidão para usufruir do
tratamento favorecido est:,'oelecido nos arts. 42 a 49 da Lei C'omplementar Federal no

12312006, não possuindo leúum dos impedimentos previst,rs no § 4o do artigo 3o da

referida Lei.

Local e data

Representante legal

Nota:

A falsidade destâ DECLÁ.IIAçÃO, obletivando os beneÍicios da Lei
Complementar n" 123120116, caracterizará crime de que trata o art.299 do Código
Penal, sem prejuízo do er luadramento em outras figuras penas e das penalidades
previstas neste Edital.
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DIi PREÇOS

PREGÁO ELETRÔNICU N' OOO/202I

Processo n' 2021 .0000.00C.U000

Todos os campos são de preenchimento obrigatório
Razão Social:

CNPJ:
Endereço

cia: (nome/n") Conra Conente:

Banco
trato

Nome:

teI

uto/
m

acionalidade: dentidade:

specifi

Quanti
dade

CS
nid

;ritário COM
Preço
'fotal COM I
cMs (R$)

oSEMI otal SEM I
MS (R$)ítMS (R$)

onvônio ICMS? Sim Não-( )
Informar, no que couber, a alíquota do ICMS.

cMs (R$)
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Telefone:
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Valor Total da Proposta (lQ![ ICMS (por extenso):

Valor l'otal da Proposta §EY ICMS (por extenso):

Cargo:

CPF:
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s..r.trÍi. d.
E.t.dod.
Edu.lçto ]@

. Em cumprimento às tlisposições da Lei Complementar n' 12312006' serão

assegurados os seguintes beneficios à Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

I - Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou

trabalhista na forma do item I l.16 deste Edital, nos termos do §1" do art.43 da Lei

Complementar n' 12312006 c/c do §lo do aÍ' 43 da Lei Complementar n" 14712014;

6.2. Para usufruir dos beneficios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá declarar-se como tal tro inicio ao efetuar seu

creàenciame.rto. Caso veúa a lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.

6.3. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como

microempreia ou empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento,

quando indagado peio sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de

I reclamar, po-steriormente. essa condição, no intuito de usufruir dos beneficios

estabelecidos na Lei Complementar rf 12312006-

6.4. A falsa declaração ou a não apresentação da documentaçáo comprobatória quando

solicitada impticará na abertura de processo administrativo e a consequente aplicação

das sanções cabíveis.
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, - Declaro que a validade da proposta é de 120 (Cento e Vinte) dias corridos' a contar

, da data de abertura da licilação.

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do artigo

6J do en"*o IX do Regulamento do Código Tributrírio do Irstado de Goiás (RCTE),

,"rigorudo pelo artigo ã" do Decreto Estadual n" 7 '5691201), que trata da isenção. do

ICMS nas operações e prestação intemas, relativas à aquisição de bem' mercadoria e

,"*iço po. Oriaot àu Aáministração Pública Estadrral' ficando mantido o

crédito (@jhiql@?ó/03L
-DeclaroquenestaPropostadePreçosestãoinclusosttdososdemaistributos,

"r"-jo. 
.o"iui, 

" 
t.ubulhistas' custos e direitos indiretos, embalagens' seguro' frete e

até o" destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o

fo*e"i-ento do objeto á, pr"."nt" aquisição e/ou serviço e que estou de acordo com

todas as normas pertinentes à matéria.

-Declaramosquetemosplenocoúecimentodetodososaspectosrelativos.àlicitação
em causa e nossa plena càncordância com as condições estaLr lecidas no Edital da

licitação e seus Anexos.

DATAR E ASSINAR



EÍ.do d.
Educlçlo &

AN]T:XO V - MINUTA CONTRATU I.L

PRUGÃO ELETRÔNICO N' OOO/2I)21

Contrato no_ _ que celebram o
CONSELHO ESCOLAR _. e a

empresa _ , para os

fins que esper:ifica, sob as condições a
seguir descrita':

CONTRATANTE
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O PRESIDENTE DO CO)ISELHO ESCOLAR, inscrito no C'NPJ n'00.000.000/0000-
00, com

Qd. _ Setor
pelo Presidente

sede na
MLTNICIPIO/CIDADE - G0, neste ato representado

do Conselho Escolar do (lolégio/Escola Estadual

pessoa jurídica de direito privado,
, inscrita no CNPJ sob

tendo como representante (s) legal (is) os Srs. (as)

tr" _,

, inscrito (s) no CPF sob o no

T-

_, conforme Portaria Ce Posse,Nomeação do Cargo n" _12021 , FULANO DE
TAL XXXX nacionalidade XXX. estado civil XX. profissão XX. inscrito no CPF/MF
sob o no XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado

simplesmente@!!!$E.

estabelecida na
no

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

l.l - O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico n' 12021, abeÍo em

l2}2l, na forma da Lei Estaduat n' 17.928 de 27 d: dezembro de 2012'do
Gcreto Federal n" 10.024i2019, do Decreto Estadual n" 9.66612020, da Lei Federal n'
8.666193 de 2l de juúo de 1993, da Lei Federal no 10.520 de l7 dejulho de 2002' Lei

Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal n' 11.947 de 16 de

juúo de 2009, Resolução CD/FNDE no 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas

lertinentes à matéria, homologado pelo Presidente do Conselho Escolar. conforme

iermo de Homologação de ---l ---.12021 
e Proposta de Preços, 

-. 

tudo

constante do processo administrativo n' 2021.0000.000.0000' o qual faz parte do

presente contrato, independentemente de transcrição. regendo-o no que for omisso'

doravante denominada simp lesmente CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimentícios para a

Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do conselho

Escolar XXXX, no municipio de XXXXX, conforme Edital e Anexos. de acordo com

as especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência.

r--Í T

[-lnidade
Valor
RS

Valor
TotaliráUn or

temI Especificação Quantidade

Pregão Eletrônico 2021/2
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VALOR TOTAL:

2.2- Quando do fornecimento, as quantidades poderão ser alteradas para mais ou
para menos, bem como âs datas podem ser modificadas de modo que atendam às

necessidades da Unidadc Escolar, de acordo com a denranda mensal, tendo em

vista o cenário de pandernia provocada pelo Corona vírus (Covid-19).

2.3- A CONTRATADA f ca obrigada a aceitar, nas mesmas condições de sua proposta

os acréscimos ou reduçõe-' dos quantitativos dos produtos até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do molitante constante neste contrato. I'os termos do artigo 65.

parágrafo 1'. da Lei Federal n'8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS MÍNII\IOS DE QUALIDADE
DOS PRODUTOS E NORMATIZAÇÂO

3.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda

ser novos e originais nã(, sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

3.2 Os produtos supramencionados, objeto do presente Contr,to, devem ser produzidos

conforme as Normas Técllicas

Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo ,leverá ainda atender à Lei

Federal n' 8.078, de 1l/09/1990 (Código de Defesa do Cons,midor);

3.3 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plistic-', não poderão apresentar

amassados, arraúões e deformidades;

3.4 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá eslar com mais de 60 dias de

fabricação;

3.5 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de

no minimo de 3 (três) meses a contar a data do recebimento.

Ertidod.
Êduc.çao

4. CLÁUSULA QUART,\ - DA FORIúA, PRAZO E LO(,AL DE ENTREGA

4.1. As entregas estão previstas paÍa serem realizadas parceladamente por

(DIÁRIA, SEMANAL t-)U QUINZENAL), conforme i)ronograma de Entregas

disponibilizado pela Unidade Escolar;
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4.2 A enÍrega deverá s,:t realizada na sede do (NOML DA ESCOLA E SEU
ENDEREÇO).

4.3 A entrega dos produto'.' deverá ocorrer no horiirio comercial das 08 às l8 horas, de
segunda a sexta feira, exccto feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade
Escolar, conforme cronúgrama de entrega definido [,ela contratante e será

acompanhada por fiscal designado especialmente para tal firrr, o qual será responsável
pelo atesto do ato;

4.4 O transpoÍe e a desr:arga dos produtos no local desigrrado ocorrerão por conta
exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado
posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da

Legislação da Vigilância Sanitiiria, de preferência em veí: rlos fechados ou abertos

com proteção (ex: [ona) ern perfeitas condições de higiene, para garantir a integridade
e a qualidade dos mesmor;,

4.5 A ContÍatada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

do fomecimento do material, mão-de-obra, necessário à bua e perfeita entrega dos
produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelc comportamento de seus

empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam

causados à Contratante otr a terceiros;

4.6 As entregas dos prod,rtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do
contrato;

4.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues

4.8 Em cada entrega dever':i ser emitida a Nota Fiscal para pal'.rmento com a quantidade

dos produtos entregues;

4.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscr I designado para receber,

conferir e aceitar o produt();

4.10 Os materiais devetâo ser entregues acompaúados dos documentos fiscais

respectivos, e deve contgr, obrigatoriamente, a especificução do item' marca do

fabricante e quantidade et,tregue;

4.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas

Técnicas Brasileiras, originais intactos. apropriadas para alln.venamento de forma a

preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e cor;

4.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da e,rtrega;

4.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilioade da contratada pelos

prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

4.14 Os produtos serão fomecidos rigorosamente dentro das especificações.

Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ou

substituir, parcialmente ou na sua totâlidade, a qualquer tenrpo, no prazo máximo de

02 (dois) dias corridos;

4.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitor . imperfeições, alterações

inegulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer
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características discrepantes as descritas neste Termo de Refer€nci4 Normas Técnicas,
Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de Aprovação, ainda que

constatados depois do recebimento dos produtos pelo Conselho Escolar, hcará a
fomecedora ciente de que o ato do recebimento não importani sua aceitação.

4.16 O fomecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de

monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente"
proibido a entrega em caixas de madeira

4.17 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

5. CLÁUSULA QUINTÀ - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1.O referido contrato administrativo será celebrado após o término dos

procedimentos licitatórios e sua homologação e adjudicação e terá prazo de vigência
de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem do prazo no momento da assinatura'

6. CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR

6.1. O valor total deste

2021.2401.12.361. 1 008.20
19.03.109.90.39.40

2021 .2401 .12.361. I (108.2

0t 9.03.109.40.39.40

Contrato é

201 9-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 -
Ensino Fundamental)

201 9-Fomecimento de A^,mentação Escolar (361 -
E. Fund. Municipalização t

de
Termo

R$
de

. de I / , referente ao período de- ,

no total de R.$

- conlbrme
Homologação do Pregão constante

6.2 - A despesa conerá conforme quadro abaixo e conforme Nota de Empeúo n"

FNDE:

Dotaçâo Orçamentária Niveis de Ensino - FNDE

Sêcretaria de Estado da Educação - SEDUC
Gerência dê Licitaçáo
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7. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa decorrente da presente licitação correrá, no erercício de 2021. à conta

da seguinte dotaçào orçanienuiria:

Pregão Eletrônico 2021/2
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2021.2401.12.362.1008.20 2019- Fomecimento de Alimentação Escolar (362 -
19.03.109.90.39.40 Ensino Médio)

2019 - Fornecimento de I limentação Escolar (366

- Educação de Jovens Adultos)
2021 .2401 .12.366. 1 d08.2

0r 9.03.I56.90.39.40

2021.2401 .12.367. I 008.20
19.03. 109.90.39.40

2019 - Fomecimento de Alimentação Escolar (367

- Educação Especial)

PROTEGE:

t

Dotação Orçamentária Niveis de Ensino - PRO] EGE

2019-Fomecimento de Ai,mentação Escolar (361 -
Ensino Fundamental)

2021.2401 .12.361. I I )08.2

019.03.156.90.39.40

2021 .2401 .12.361 . I ii08.2
019.03.1 s6.40.39.40

2019-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 -
E. Fund. Municipalização

.-i--

2021.2401 .12.3 62. I tt08.2

019.03. I 56.90.39.40

2021.2401.12.366. I 018.20
19.03.109.90.39.40

2019- Fomecimento de Aiimentação Escolar (362 -
Ensino Médio)

_3.r_

2021.2401.12.367.l0t)8.20 2019 - Fomecimento de Àlimentação Escolar (367

19.03. I 56.90.39.40 - Educação Especial)

7.2. Para o exercício subsequente serão alocados recursos ,:m dotação orçamentária

própria para o custeio des:a despesa.
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8. CLÁUSULA SÉTIM.A - DA FORMA DE PAGAMET'ITO

g.l. o pagamento será eÍiÍuado no prazo de 30 (rinta) dia.r corridos e efetuado por

meio dê Transferência llancária em conta jurídica contc.rdo as respectivas Notas

Fiscais. devidamente atesl ;das, uma vez concluído o process,, legalmente adotado pelo

Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO)' pat a solução de seus

débitos, obedecida a ordeiir cronológica de pagamento a (lue se refere o Decreto

Estadual n' 9.561/2019.
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8.2. Na ocorrência de rejei;ão da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções,
o prazo paÍa pagamento e; tipulado no item 8.1 passará a ser r ontado a paÍir da data da
sua reapresentação.

8.3. O pagamento será cfetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do
processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

total, mo erlidões de ularidade Fiscal Federal Trabalhista
Estadual e Municipal devidamente atualizadas.

8.4. Em caso de irreguLúdade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapÍesentação, desde que devidamente
regularizados.

8.5. O Conselho Escolar íNOME DO CONSELHO), pagarâ à contratada, mediante
a compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as c.:ndições de habilitação e

qualificação exigidas na Iicitação, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal n"

8.666193.

8.6. Somente será efetuado o pagamento da parcela contÍatual executada mediante

emissão de Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste caso

o Presidente do Conselho.

8.7. Neúum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em

relação à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência
conÍatual.

8.8. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar eletuará as devidas

retenções nos pagamentos.

8.9. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATÀDA não tenha conconido
de alguma forma pârâ o mesmo, a CONTRATADA fará jus a compensação financeira

devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data Lorrespondente ao efetivo
pagamento da parcela. C)s encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão

calculados pela seguinte Ítrrmula:

EM = N x Vp x (l / 365)onde:

EM: Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N : Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data

do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumuladr: (indice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGEy100.

8.10. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número dc CNPJ do CONSELHO
ESCOLAR é 00.000.000/(1000-00.

9. CLÁUSULA OITAVA _ DAS OBRIGAÇÕES

9.1 - Caberá à CONTRÁTADA
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9.2. Todos os encargos decorrentes da execução do aj uste são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fomecer os produtos de acordo com
as especificações. condições e prazos previstosl

9.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período
de fomecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e
indiretamente, sobre os produtos adquiridos:

9.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as ctrndições constantes deste
Contrato e responder todas as consultas que a contratante re üizar no que se refere ao

atendimento do objeto;

9.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de cuslc', seguro, frete, encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

9.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àqueie descrito neste Contrato
e no Termo de Referência e, por conseguinte, no CONTRA TO e Nota de empeúo.
não sendo aceito em nenlruma hipótese, outro diverso daquetes.

9.2 - Caberá ao CONTP ATANTE:

9.2.1 . Atuar de forma ampla e completa no acompanhamentr da execução do objeto;

9.2.2. Exigír a fiel observância dos produtos fomecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiênc,.as verificadas em relatório, cuja rópia será encaminhada à

empresa CONTRATAD.'I, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.

9.2.3.Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e épcca estabelecidos.

rO. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A fiscalização do (- ontrato será composÍa por uma c()missão de três ou mais

servidores a serem indiiados pelo Conselho Escolar d,: cada Unidade Escolar.

instituidos por Poíaria de Gestão;

10.2. A publicação da portaria será feita pelo presidente io conselho nos mesmos

moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licitação.

II. CLÁUSULA DÉCIN'A PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1. O Fomecedor que, c)nvocado dentÍo do prazo de valitlade de sua proposta, não

celebrar o contrato ou a uta de registro de preços, deixar tle entregar ou apresentar

documentação falsa exigioa para o certame, ensejar o retardalnento da execução do seu

objeto, não mantiver a prc, rosta, não hoffar o conteúdo da pi lposta ofertada, falhar ou
fiaudar na execução do cc iúato, comporta-se de modo inidô reo, declarar informações
falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévir. da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contrltar com a Administração e serii descredenciado junto ao

CADFOR/SICAF, pelo plazo de até 05 (cinco) anos, enquanlo perdurarem os motivos
Pregão Eletrônico 2021l2
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determinantes da puniçãc ou até que seja promovida a reatilitação perante a própria
autoridade que aplicou e penalidade, sem prejuízo das rnultas previstas nos itens
seguintes e das comina(,les legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometi,ra;

ll.l.l As sanções descrtas no item 1l.l também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em plegão para registro de preços que, c rnvocados, não honrarem
o compromisso assumioo sem justificativa ou com justificativa recusada pela
administração pública.

I 1 .1 .2 As sanções previst,rs nesta Cláusula poderão ser aplic. das cumulativamente, de
acordo com a gravid.'rde do descumprimento, facurtada ampla defesa à

CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar cl;r intimaÇão do ato;

ll.1.3A inexecução conlratual, inclusive por atraso inju:,1ificado na execução do
contrato ou instrumento eouivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais
cabíveis, à multa de mora graduada de acordo com a gravidarle da infração. obedecida
os seguintes limites máxinros:

11.1.3.1 10% (dez por ce,lto) sobre o valor da nota de emJ súo ou do contrato, em
caso de descumprimentc, total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contÍato ou retirar a nota de emp,'úo, dentro de l0 (dez)
dias contados da data de sua convocação;

11.1.3.2 0}% (três décinros por cento) ao dia, até o trigési:no dia de atraso, sobre o
valor da parte do serviço ;'ão realizado;

l1.l.3.3 0,7% (sete décimils por cento) sobre o valor da part€ do serviço não realizado,
por cada dia subsequente io trigésimo;

11.1.4 A suspensão de pa,ticipação em licitação e o impedirnento de contratar com a

Administração deverão se; graduados pelos seguintes prazo,

I - 6 (seis) meses, nos car,os de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no privo de 12 ldoze) meses, sem que o
fomecedor tenha adota,lo as medidas corretivas no lÍazo determinado pela
Administração;

b) alteração da quantidadc ou qualidade da mercadoria fomecida;

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado,la execução de obra" de
serviço, de suas parcelas ou do fomecimento de bens;

III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregaÍ como verdadeira mercadoria falsificada, adrrlterada, deteriorada ou
danificada;

b) paralisação de serviço, os obra ou de fomecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicaçâo à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
administração estadual ;
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12. CLÁUSULA DÉCIIIíA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pt lo CONTRATANTE ou

bilateralmente poi mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência

administrativa.

l2.2.Deacordocomoart'TSdaLeiFederaln'8'666/93,sãomotivosderescisãodo
contrato:

I-Onãocumprimentodecláusulascontratuais,especificações'projetosouprazos;

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações' projetos e

prÍlzos;

III - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da concl'tsão àa obra, do serviço ou do fbmecimento' nos prazos

estipulados;

IV - 0 atraso injustificado no início do fomecimento;

V - A paralisação do lbmecimento, sem justa causa c prévia comunicação à

Administração.

VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com ouÚem' a

."r.ao À t.*rf"rência, t<'tal, bem corno a fusão, cisão ou incorporação' não admitidas

no edital e no contrato;

VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompaúar e fiscalizar a sua execução, assim como as de scus superiores;

VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução' anotadas na forma do § lo

do art. 67 da Lei Federal n" 8.666/93;

IX - A decretação de falênoia ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratauo;

XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa' que

prejudique a execução do contrato;

XII - Razões de intere;se público, de alta relevância : amplo conhecimento'

jr.,in""iÀ 
" 

a"terminada ; pela mrixima autoridade da esfera administrativa a que esta
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d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no

recolhimento de qualquer tributo.

I 1.1 .5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

11.1.64 multa poderá ser descontada doS pagamentos syentualmente devidos. ou

aind4 quando for o caso, oobrada judicialmente;

1 1.1.7 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita

ainda às penalidadãs preristas na Lei Federal n." 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.
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13. CLÁUSULA DÉCINIA TERCEIRA - DO CONTRATO

13.1. Os contratos admini ;trativos aplicam-se, supletivamen'e, os princípios da teoria
geral e as disposições de Jireito privado, art. 54 e incisos III e IX da Lei Federal n'
8.666193.

III - O preços e as condiç'ies de pagamento. os critérios, dat .-base e periodicidade do

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do

adimplemento das obrigar'ões e a do efetivo pagamento;

IX - O recoúecimentc, dos direitos da Administraçãc,. em caso de rescisão

administrativa prevista nc art.77 da Lei Federal n" 8.666/93

14. cLÁusuLA oÉcn e rsncEIRA - DA CONCILI {ÇÃO E MEDIAÇÃO
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,#
subordinado o contratante e exaradas no processo adminis,.rativo a que se refere o
contrato;

XIII - A supressão, poÍ llarte da Administração. de obrls, serviços ou comprÍ§.
acarretando modificação cio valor inicial do contrato além drr limite permitido no §l'
do art.65 da Lei Federal n' 8.666193:'

XIV - A suspensão de st,a execução, por ordem escrita da Administração, por prúo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem iFtema ou guerra, ou ainda por ropetidas suspensões que

totalizem o mesmo przo, independentemente do pagamento obrigalório de

indenizações pelas suce.sivas e contratualmente imprelistas desmobilizações e

mobilizações e outras prei istas, assegurado ao contratado, iesses casos, o direito de

optaÍ pela suspensão d,-, cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrentes de obras. serviços ou fomecimerrto, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados, r;alvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem intema ou guerra, Í{;segurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a iituação;

XVI - A não liberação, ')or parte da Administração, de área, local ou objeto para

execução de obra, serviç r ou fomecimento, nos prtvos cc,rtratuais, bem como das

fontes de materiais naturai:; especificadas no projeto;

XVII A ocorrência de caso fortuito ou de força rnaior, regularmente comprovada,
impeditiva a execução do 'rontrato;

XVIII - Descumprimento ,lo disposto no inciso V do art.27 d,r Lei Federal n" 8.666/93,

sem prejuízo das sanções penas cabíveis;

Paráprafo único: Os casos de rescisão contratual serão lbrmalmente motivados
nos autos do nrocesso. assegurado o contraditório e a amp-lqiefes&



14.1 - As controversias eventualmente surgidas quanto à f<r malização, execução ou
encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, cltamamento público ou
procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no

âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual

(CCMA), na forma da Lei n'9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar

Estadual n'144, de 24 dejulho de 2018.

E t.do d.
Educr(ao

I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

I 5.1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação,

chamamento público ou procedimento congênere, acaso não J,uderem ser equacionados

de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniaii; disponíveis, submetidos

à arbitragem, na forma cia Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 201 8, elegendo-se desde já para o

seu julgamento a CÂueRa DE CONCILIAÇÃo, MEDIAÇÀo E eR-BlrRAcEN4

DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para

indicar os iirbitros e rerrunciando expressamenÍe à jurisdição e tutela do Poder

Judiciririo para julgamentL' desses conflitos, consoante instrumento em Anexo'

16. CLÁUSIJLA QUINI'A - DA PUBLICAÇÃO

16.1 - Caberá ao CONTR/"TANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida

do Instrumento de contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal,

conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei Federal n'8.666/93'

17, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DA VINCULAÇÀO

17.1- Este contrato gua':da conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico

n" l[l/2021. vinculando-se ao Processo n' 2021.0000.603.9393 e a proposta da

Contratada.

18, CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DO REGISTRO E FORO

18.1 - O presente contÍato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio

Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

18.2- Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei

Federal n. lo.52ol2o02,Lei Complementar n' 12312006, Lei Estadual n' 17.92812012,

Decreto Estadual n 9.66612020. e. Lei Federal n" 8.666/93 e supletivamente, os

Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado'

18.3 - Fica eleito o foro cia comarca de Goiânia, capital c.o Estado de Goiás, para

dirimir quaisquer dúvida-s ou litígios acaso surgidos em decorrência do presente

instrumento.
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E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as

teitemunhas, em três vias de igual teor e forma para que se alcance osjurídicos e

desejados efeitos.

CONSELHO ESCOLAR 

-, 

em MUNICÍPIo/GID/\DE, 

- 

do mês de

de2021.

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:
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Nome:

CPF

ANExo vI - ccMA nA coNCILIAçÃo, ntru.a.çÃo r aRnttRlceN{
DÁ, ADMINISTnaÇÃo ESTADUAL

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste'

àí à" qúrq."r'forma oriunda ou associada a ele, no tocan*e a direitos patrimoniais

áúp"nir"ir, e que não s,;ja dirimida amigavelmente enrre as partes fuirecedida da

i"áii-ça" áe tentativa de conciliação ou mediação), deverri ser resolvida de forma

definitiva por arbiüagem.. nos termos das normas de regência. t -9-1Yll1^PI
ôóNcu-rÁçEo, úeottçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇAo

ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE ']ONCILIAÇÀO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA

óft{nf tsfnnÇÃO eS', aOUaL (CCMA) será composla por Procuradores do

Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por tdvogados regularmente
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inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em

número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (rirbitros), cujo sorteio se dará na

forma do art. 14 da Lei Complemenlar Estadual no I 14, de 24 de julho de 2018. sem

prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de

Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as norÍnas integrantes do

ordenamento juridico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas norn'..ts de regência (incluso o

,áu R.gi."nto Intemo) da CÂMARA-DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃo E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), NA LEi N.9.307, dE

23 de setembro de 1996, na Lei no 13.140, de 26 de iuúo de 2015' na Lei

complementar Estadual nu 144, de 24 de jutho de 2018 e na Lei Estadual no 13.800. de

18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as

partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico

ohcial da Piocuradoria-Gcral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas

em lei.

8) As paÍes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para qrtrisquer medidas judiciais

ne.".rãri^, inciuindo a execução da sentença arbitral. A eventual prgpositura de

medidas juáiciais pelas partes deverá ser imediatamente coÍÍrunicada à CAMARA DE

,. MEbIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

ESTADUAL(CCMA),enãoimplicaenemdeveráserinterpretadacomorenúnciaà
*bi6ug"-, nem afetará a existêniia, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

CONSELHO ESCOLAR em MLINICIPIO/CIDADE, 

- 

do mês

de 2021.

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

de
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Unidade Escolar

CONTRATADA:

GOIÂI.JIA, 2l de juúo de 2021.
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